
Tariflávio foi conspirar contra o PIX

Moscou denuncia mentira sobre drone na Romênia
Pág. 7

Israel assassina 33 palestinos 
em Gaza, no feriado islâmico

Brasil vai dobrar a produção de 
fertilizantes, anuncia Petrobrás

‘Os bolsonaros são 
vendilhões da pátria’, 
afirma o presidente
“Foram pedir a um 
país estrangeiro que 
prejudicasse o Brasil”

presidente Lula respon-
sabilizou, na terça-feira 
(2), a família de Jair 
Bolsonaro (PL) pelo rela-
tório dos Estados Unidos 
que propõe uma sobre-

taxa de 25% sobre produtos 
brasileiros, sob a alegação de 
práticas restritivas ao comér-
cio americano, e pelo ataque 

estadunidense ao PIX. “Esses 
filhos do Bolsonaro conseguem 
ser pior do que ele, e são, na 
verdade, vendilhões [vende-
dores que traem interesses 
coletivos para se beneficia-
rem] da pátria. Foram pedir 
para que um país estrangeiro 
se intrometesse nas decisões 
brasileiras”, disse Lula. Pág. 3

O Ministério da Saúde 
de Gaza informou que pelo 
menos 33 palestinos foram 
mortos em ataques isra-
elenses na Faixa de Gaza 
desde quarta-feira (27), a 
véspera do Eid al-Adha, que 

é um importante feriado no 
mundo religioso muçulmano. 
No sábado (30), um parque 
infantil em Gaza foi alvo de 
ataques aéreos israelenses e 
vídeos mostram destruição, 
equipamentos danificados 

e sangue no chão. Relatos 
de moradores registrados 
pelo site Hispantv indicam 
mortes e vários feridos após 
o ataque, embora ainda não 
tenham sido informados 
detalhes das vítimas. O aten-

tado faz parte de uma série 
de bombardeios israelenses 
em Gaza, que atingem sis-
tematicamente infraestru-
turas civis, incluindo áreas 
frequentadas por crianças 
e famílias.            Página 6
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Daniel Vorcaro 
bancou férias de 
R$ 1,8 milhão 
de Ciro Nogueira

A presidente da Petrobrás, 
Magda Chambriard, afirmou 
na sexta-feira (29), em ceri-
mônia ao lado do presidente 
Lula, em Sergipe, que a estatal 
quer dobrar sua produção de 
fertilizantes nitrogenados no 
país e tem como meta buscar 
a autossuficiência nacional no 
segmento. Ela falou também 
do interesse da estatal na ex-
ploração de potássio e outros 
minerais, inclusive os chama-
dos minerais críticos. Pág. 2

O governo federal pror-
rogou para até o dia 31 de 
julho a subvenção econômica 
destinada à importação do Gás 
Liquefeito de Petróleo (GLP), 
o gás de cozinha. A subvenção 
equivale a um desconto de R$ 
11 no botijão de 13 kg. Pág. 2

Governo prorroga 
o desconto para 
o gás de cozinha

A denúncia feita pelo depu-
tado Antônio Donato, do PT de 
SP, junto ao Ministério Público, 
aponta o envolvimento dos do-
nos do Master e o governador 
Tarcísio nas negociatas das pri-
vatizações da Emae, entre abril 
e outubro de 2024, e da Sabesp, 
em julho de 2024.     Página 4

Veja o fio que liga 
Tarcísio, Vorcaro, 
Sabesp e Emae 

Nas bancas 
toda quarta 
e sexta-feira
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Relatório da PF descreve 
amizade particularmente 
generosa entre o “vice dos 
sonhos” de Flávio Bolso-
naro e o banqueiro Daniel 
Vorcaro, marcada por ja-
tinhos, cartões de crédito, 
apartamentos, restauran-
tes estrelados e temporada 
nos Alpes Franceses. Para 
o ministro do Supremo 
Tribunal Federal, André 
Mendonça, “amizade que 
vale ouro”.         Página 3

Afago, nos Alpes: 

Ricardo Stuckert - PR

Reprodução - Celular de Vorcaro

AFP
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Magda Chambriard, presidente da 
Petrobrás, falou também do interesse da 
estatal na exploração de potássio e outros 
minerais, inclusive os chamados minerais 
críticos, em visita à FAFEN em Sergipe

Brasil vai dobrar produção de 
fertilizantes, anuncia Petrobrás

Lula prorroga desconto no 
preço do gás de cozinha
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Magda (à esq.) em vistia à FAFEN-SE anuncia novs investimentos

China abre as portas para 
a carne brasileira de todo 

o território nacional

Governo lança “Tela Brasil”, streaming 
público e gratuito com mais de 550 obras
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Medida foi adiada para até 31 de julho e tem por 
objetivo garantir a estabilidade de preços e proteger 

o poder de compra das famílias brasileiras

Exibição de obras audiovisuais brasileiras visa democratizar o acesso da 
população à cultura nacional, hoje dominado por empresas estrangeiras

A presidente da Petro-
brás, Magda Cham-
briard, afirmou na sex-
ta-feira (29) que a esta-

tal quer dobrar sua produção 
de fertilizantes nitrogenados 
no país e tem como meta bus-
car a autossuficiência nacional 
no segmento.

Em cerimônia ao lado do 
presidente Lula, em Sergipe, 
a presidente da empresa des-
tacou a importância da reto-
mada da Fafen-SE (Fábrica de 
Fertilizantes Nitrogenados de 
Sergipe), que, segundo ela, terá 
capacidade para atender cerca 
de 7% da demanda brasileira 
por fertilizantes nitrogenados.

Magda anunciou investi-
mentos em outras unidades 
produtoras de fertilizantes, 
incluindo a retomada da UFN-
3 (Unidade de Fertilizantes 
Nitrogenados III), em Mato 
Grosso do Sul, além de pro-
jetos na Bahia e no Para-
ná. Os empreendimentos já 
anunciados permitirão que o 
Brasil produza cerca de 35% 
da demanda nacional por 
fertilizantes nitrogenados. 
A Petrobrás, porém, estuda 
novas expansões para elevar 
esse percentual.

“Se a gente tem espaço aqui 
do lado da planta de Sergipe, 
por que a gente não dobra essa 
planta aqui? Se a gente tem es-
paço na Bahia, por que a gente 
não dobra a planta da Bahia? 
E se a gente tem espaço em 
Mato Grosso do Sul, por que 
a gente não dobra a planta de 
Mato Grosso do Sul?”, disse.

Os estudos que estão sendo 
feitos apontam para a pos-
sibilidade de o país atender 
entre 70% e 75% da demanda 

por fertilizantes nitrogena-
dos. “Com esses estudos, nós 
enxergamos que podemos 
chegar a cerca de 70%, 75% 
dos fertilizantes nitrogenados 
que o Brasil precisa. Agora, a 
nossa meta vai ser buscar a 
autossuficiência de fertilizan-
tes nitrogenados”, afirmou.

Magda também mencionou 
o potencial de exploração de 
potássio em Sergipe, insumo 
utilizado na fabricação de 
fertilizantes. Segundo ela, a 
Petrobrás poderia voltar a atu-
ar em atividades ligadas à mi-
neração caso haja mudanças 
em seu objeto social. “Gosto 
da ideia de explorar potássio. 
Gosto da ideia de explorar mi-
nerais críticos. Gosto da ideia 
de ser uma empresa de energia 
cada vez maior”, disse.

Hoje, VL Mineração é a 
única que explora o elemento 
na região. A mineradora, que 
faz parte de um conglomerado 
dos irmãos Batistas, adquiriu 
a única mina subterrânea de 
extração em operação no país, 
que fica em Taquari-Vassou-
ras, em Sergipe. Magda atri-
buiu a viabilidade econômica 
da unidade ao aumento da 
oferta de gás natural produ-
zido pela Petrobrás.

Segundo Chambriad, a 
disponibilidade do insumo 
para o mercado passou de 29 
milhões para 52 milhões de 
metros cúbicos por dia, o que 
contribuiu para a redução dos 
preços e permitiu a retomada 
da fábrica. “O que baixa o 
preço do gás natural, o que 
permite fertilizantes, o que 
permite esses insumos, é um 
investimento sério em prol da 
sociedade brasileira”, afirmou.

O presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva, 
prorrogou para até o dia 31 de 
julho a subvenção econômica 
destinada à importação do Gás 
Liquefeito de Petróleo (GLP), 
popularmente conhecido como 
gás de cozinha. A subvenção 
equivale a um desconto de R$ 
11 no botijão de 13 kg.

Por meio do Decreto nº 
12.992, publicado na edição 
do Diário Oficial da União 
(DOU) de 30 de maio, o presi-
dente Lula também elevou o 
valor total do subsídio para R$ 
660 milhões. Inicialmente, os 
recursos federais destinados 
eram de R$ 330 milhões.

Com a prorrogação, o go-
verno federal busca atenuar o 
choque dos preços internacio-
nais dos derivados de petróleo 
no país, provocados pela guer-
ra dos EUA contra o Irã.

“Tal medida possibilita 
uma subvenção equivalente 
a R$ 11 por botijão de gás de 
cozinha de 13 kg comercializa-
dos no período”, explica a Casa 
Civil, em nota. “A medida, for-
malizada por meio de decreto, 
tem por objetivo garantir a es-
tabilidade de preços e proteger 
o poder de compra das famílias 

brasileiras”, completa.
O governo Lula também 

prorrogou a desoneração dos 
tributos federais sobre o que-
rosene de aviação e do biodie-
sel utilizado na mistura obri-
gatória ao diesel rodoviário 
vendido nas bombas.

A partir deste 1º de ju-
nho, segundo o novo decreto 
presidencial, haverá uma 
subvenção de R$ 1,12 por litro 
de óleo diesel às refinarias 
nacionais e aos importadores 
do combustível. 

A nova subvenção, custe-
ada totalmente com recursos 
federais, substituirá duas 
subvenções que se encerram 
no dia 31 de março. 

“Uma delas é a subvenção 
de R$ 0,32 por litro criada pela 
MP 1.340 em 12 de março. A 
outra é a subvenção criada 
pela MP 1.349, de 7 abril, que 
criava subvenções em duas 
categorias diferentes: para o 
diesel nacional, o subsídio de 
R$ 0,80 por litro pago com re-
cursos federais”; para o diesel 
importado, o de R$ 1,20, sendo 
R$ 0,60 com recursos federais 
e R$ 0,60 com a contribuição 
dos estados e do Distrito Fe-
deral”, esclarece a Casa Civil.

PIB do Brasil cresce 
1,1% no 1º primeiro

Resultado foi puxado pela Agropecuária 
(2,0%), Indústria (1,0%), e Serviços (0,5%)

O Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil 
cresceu 1,1% no primeiro trimestre deste 
ano, em relação ao quarto trimestre de 
2025 (+0,3%), informou o Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
nesta sexta-feira (29), totalizando R$ 3,3 
trilhões em valores correntes. Frente ao 
mesmo período do ano passado, o cresci-
mento do PIB foi de 1,8%.

O resultado, em relação ao quarto tri-
mestre de 2025, foi puxado pelas altas de 
Agropecuária (2,0%), impulsionado pela 
safra da soja, e da Indústria (1,0%), ala-
vancada pela Indústria Extrativa Mineral 
(+3,6%) e a Construção (+2,9%).

A indústria de transformação, que 
corresponde a mais de 80% da indústria e 
segue sofrendo os efeitos das elevadas ta-
xas de juros, ficou praticamente estagnada 
em 0,1% no período. Frente ao primeiro 
trimestre de 2025, o total da indústria 
registrou alta de 1,6%, puxada pela in-
dústria extrativa (13,1%). Já a indústria 
de transformação marcou queda de -0,9%.

A Formação Bruta de Capital Fixo 
(FBCF) – que mede os investimentos em 
máquinas, equipamentos e construção 
civil, etc. – registrou alta de 3,5% no tri-
mestre, após queda de -3,4% no quarto 
trimestre de 2025. Na comparação com o 
1º trimestre de 2025, a FBCF caiu 1,4% 
no 1º trimestre de 2026, sendo a sua se-
gunda queda após três trimestres de alta. 
O desempenho foi afetado pela queda na 
produção de bens de capital (-6,3%).

“A queda na produção de bens de capital 
entre o 1º trimestre de 2025 e o 1º trimes-
tre de 2026 foi a responsável pela queda 
do investimento (FBCF) nesse período. 
Mesmo com crescimento na construção 
civil e na importação de máquinas e equi-
pamentos, a queda na produção nacional 
puxou o índice para baixo”, afirma o co-
ordenador de Contas Nacionais do IBGE, 
Ricardo Montes de Moraes.

A taxa de investimento (relação FBCF/
PIB) no primeiro trimestre de 2026 ficou 
em apenas 16,5%, registrando uma piora 
em relação ao que foi observado no mesmo 
período do ano anterior (17,6%)

O setor de Serviços cresceu 0,5% ante 
ao último trimestre de 2025 (0,7%). O 
Comércio, que compõe o segmento de ser-
viços, cresceu 0,6%, na mesma base. Ante 
ao primeiro trimestre de 2025, Serviços 
registraram alta de 2,1%, influenciado 
pelos serviços de Informação e comu-
nicação (7,6%). Nesta base, o Comércio 
avançou 1%.

O consumo das famílias avançou 1,0%, 
depois de praticamente não ter crescido 
nos dois últimos trimestres anteriores. Na 
comparação anual, registra alta de 1,7%.

De acordo com Ricardo Moraes, o con-
sumo das famílias cresceu em um ritmo 
próximo ao do PIB. “Ele é o agregado 
com mais peso entre os usos e contribuiu 
para o maior crescimento da economia 
este trimestre. Já o investimento (FBCF) 
cresceu 3,5% depois de ter caído 3,4% no 
trimestre anterior (voltando ao patamar 
em que estava no fim do 3º trimestre do 
ano passado). Mesmo com um peso bem 
menor que o do consumo, ele também teve 
uma contribuição significativa para o cres-
cimento no primeiro trimestre de 2026. Já 
o consumo do governo cresceu menos que 
no trimestre passado e que no anterior – 
com uma contribuição mais baixa para o 
crescimento”, disse Moraes.

As despesas do governo expandiu 0,4% 
no primeiro trimestre de 2025 em relação 
ao trimestre anterior. No trimestre ante-
rior a alta foi de 0,9%. Quando confrontado 
com primeiro trimestre de 2025, o consumo 
do governo marcou alta de 2,8%, sendo a 
quinta alta consecutiva nesta base.

No setor externo, as exportações caíram 
1,7%, enquanto as importações avançaram 
4,4%, em relação ao quarto trimestre de 
2025. Na comparação anual, esses indi-
cadores marcam altas de 7,4% e de 1,2% 
respectivamente.

Presidente Lula e a ministra da Cultura, Margareth Menezes, 
no lançamento da Plataforma Tela Brasil no Rio de Janeeiro 

O presidente Lula, 
acompanhado da minis-
tra da Cultura, Margareth 
Menezes, lançou neste 
sábado (30), no Rio de 
Janeiro, a Plataforma 
Tela Brasil, o streaming 
público e gratuito voltado 
à exibição de obras audio-
visuais brasileiras, com o 
objetivo de democratizar 
o acesso da população à 
cultura nacional, hoje 
dominado por empresas 
estrangeiras.

Com investimento de 
aproximadamente R$ 9 
milhões e tecnologia 100% 
nacional, a iniciativa re-
úne mais de 500 audio-
visuais.

A Plataforma Tela Bra-
sil sob demanda (tecno-
logia que permite assis-
tir a conteúdos de vídeo 
quando e onde quiser) foi 
desenvolvida pelo Minis-
tério da Cultura (MinC), 
com apoio da Universi-
dade Federal de Alagoas 
(UFAL).

De acordo com o go-
verno, a realização da 
plataforma de vídeo na-
cional consolida-se como 
política pública, permi-
tindo o acesso, promoção, 
formação e memória do 
audiovisual brasileiro.

“Com a iniciativa, o 
Governo do Brasil dá um 
passo histórico para a 
soberania cultural e a 
inclusão digital ao dis-
ponibilizar obras audio-
visuais brasileiras em 
uma plataforma pública 
e gratuita de vídeo sob 
demanda. O acesso será 
integrado ao site Gov.br, 
com o objetivo de ampliar 
o alcance da produção 
nacional e democratizar 
o acesso da população à 
cultura brasileira”.

No lançamento do stre-
aming, na Cidade das 
Artes, na zona Oeste do 
Rio de Janeiro, o presi-

dente Lula destacou que 
a plataforma “vai contri-
buir para a elevação da 
compreensão de um país 
chamado Brasil. Por que 
nós somos assim? Por que 
nós fazemos assim?”.

O presidente também 
criticou o excesso de con-
teúdos estrangeiros nas 
telas do país.

“A quantidade de en-
latados de má qualidade 
que a gente é obrigado a 
assistir toda noite, porque 
não tem outra coisa para 
a gente ver. O que não 
permite que a juventude 
brasileira tenha acesso 
à plenitude da cultura 
brasileira”, disse Lula. “O 
mais importante é a gente 
conhecer o nosso país por 
dentro, conhecer a nossa 
cultura, a razão das coisas 
que fizeram a gente che-
gar onde nós chegamos”, 
completou Lula.

A ministra da Cultu-
ra, Margareth Menezes, 
destacou que a motivação 
de criar a plataforma foi 
fazer com que o povo 
brasileiro tenha acesso ao 
direito cultural.

“Na questão do audio-
visual, nós temos um gar-
galo ainda muito grande 
na questão da distribui-
ção. Como fazer o povo 
ter acesso a tudo o que 
se produz, às coisas que 
são importantes, que re-
ferenciam o nosso país?”, 
ressaltou.

A ministra destacou 
que o audiovisual agre-
ga todas as outras artes 
como a música, o desenho. 
“Todo mundo trabalha 
e tem essa representati-
vidade. A nossa diversi-
dade está no que a gente 
produz, só que o povo não 
tinha acesso”.

ACESSO

No primeiro momento, 

a plataforma estará dispo-
nível em versão web, com 
possibilidade de espelha-
mento em smart TVs. As 
versões para Android e 
iOS serão disponibiliza-
das em até 30 dias após o 
lançamento oficial.

A plataforma contará 
com dois perfis de acesso. 
O Perfil Cidadão será vol-
tado ao acesso individual 
via Gov.br, estruturado 
em seções organizadas 
para facilitar navegação 
e acesso do público aos 
conteúdos. Já o Perfil 
Direcionado será desti-
nado à formação de pú-
blico, debates temáticos, 
curadorias específicas, 
com exibições coletivas. 
O perfil se divide em Rede 
Exibidora e Escolas, in-
cluindo cineclubes, pontos 
de cultura, bibliotecas, 
museus, escolas, mostras 
e festivais.

OBRAS

O catálogo inicial reú-
ne 555 obras audiovisuais 
brasileiras, incluindo para 
a infância e juventude. 
Serão 139 longas-metra-
gens, 85 médias-metra-
gens ou telefilmes, 267 
curtas-metragens e 64 
obras seriadas (episódios). 
Entre as obras disponíveis 
na plataforma estão Deus 
e o Diabo na Terra do Sol 
(1964), A Noite do Es-
pantalho (1974), Xica da 
Silva (1976) e Carandiru 
(2003). O catálogo reúne 
diretores como Glauber 
Rocha, Sérgio Ricardo, 
Carlos Diegues, Suzana 
Amaral, Jayme Monjar-
dim, Fábio Barreto, Lúcia 
Murat e Arthur Fontes. 

Acesse o site: https://
telabrasil.cultura.gov.br/

Com informações da 
Presidência da República 
e da Agência Brasil

Governo da China reconhece Brasil livre de febre aftosa
O governo da República Popular da China anun-

ciou na terça-feira (2) oficialmente o Brasil – o maior 
exportador de carne bovina e de frango do mundo 
– como país livre da febre aftosa sem vacinação. O 
anúncio ocorreu durante visita do ministro das Re-
lações Exteriores, Mauro Vieira, ao país. 

“O reconhecimento amplia oportunidades para as 
exportações de produtos bovinos e suínos oriundos do 
Brasil no mercado chinês, como miúdos e carne com 
osso. As exportações do agronegócio brasileiro com 
destino à China ultrapassaram US$ 50 bilhões em 
2025”, diz a nota conjunta, assinada pelo Ministério 
das Relações Exteriores e o Ministerio da Agricultura 
e Pecuária.

A decisão ocorre após mais de 20 anos de nego-
ciações e representa um importante avanço para o 
fortalecimento das relações sanitárias e comerciais 
entre os dois países.

No ano passado, o Brasil destinou  mais da metade 
das exportações de carne bovina à ⁠China, maior 
importadora mundial de carne bovina.
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“Bolsonaros são vendilhões da 
pátria”, diz o presidente Lula

“É isso que vocês têm que dizer em alto e bom som. São 
traidores. […]. O que merecem os traidores da pátria que 
vão pedir intervenção de um país no nosso povo?”, indagou o 
presidente sobre Flávio Bolsonaro conspirar com Trump

“Flávio se ajoelhou 
para D. Trump e isso 
pode resultar no fim 
do PIX”, diz Jandira 

“Brasil não aceita ser tratado como moleque”, discursou o presidente 

Vorcaro bancou férias de quase 
R$ 2 milhões de Ciro Nogueira

Reprodução/VídeoPresidente da República do Brasil

Governo Lula lança “Tela Brasil”, 
plataforma pública e gratuita com 
mais de 550 filmes feitos no Brasil

Richard Silva/PCdoB na Câmara

Governo Trump volta a atacar a economia 
brasileira e impõe novo tarifaço de 25% 

O presidente Lula res-
ponsabilizou, na ter-
ça-feira (2), a famí-
lia de Jair Bolsonaro 

(PL) pelo relatório dos Estados 
Unidos que propõe uma sobre-
taxa de 25% sobre produtos 
brasileiros, sob a alegação de 
práticas restritivas ao comér-
cio americano.

“Esses filhos do Bolsonaro 
conseguem ser pior do que ele, 
e são, na verdade, vendilhões 
[vendedores que traem inte-
resses coletivos para se benefi-
ciarem] da pátria. Foram pedir 
para que um país estrangeiro 
se intrometesse nas decisões 
brasileiras”, disse Lula.

“É isso que vocês têm que 
dizer em alto e bom som. São 
traidores. […]. O que merecem 
os traidores da pátria que vão 
pedir intervenção de um país 
no nosso povo?”, prosseguiu o 
presidente.

Em nota, o governo brasileiro 
afirmou ter recebido o relatório 
dos EUA “com indignação”. E 
disse que o documento foi feito 
após “provocação da família 
Bolsonaro”. Para o governo, o 
documento é uma tentativa de 
ingerência em temas internos. 
O Escritório de Comércio dos 
Estados Unidos propôs nesta 
segunda a aplicação de uma 
tarifa de 25% sobre produtos 
do Brasil.

Lula havia dito na semana 
passada que Brasil não aceita 
“ser tratado como moleque”, 
após anúncio unilateral da Casa 
Branca sobre classificação de 
facções criminosas como orga-
nizações terroristas. O anúncio 
foi feito em seguida à viagem de 
Flávio Bolsonaro pra pedir san-
ções dos EUA contra o Brasil.

Sobre o relatório mais recen-
te da Secretaria de Comércio 
americana, Lula falou durante 
discurso em um evento em Ca-
talão (GO), no fim da manhã. 
Segundo Lula, as sanções im-
postas pelo governo americano 
são uma reação à atuação dos 
filhos do ex-presidente Jair Bol-
sonaro (PL), Flávio e Eduardo 
Bolsonaro, junto a integrantes 
da Casa Branca. O presidente 
citou, em especial, o grupo li-
gado ao secretário de Estado, 
Marco Rubio.

“No dia em que ele [Trump] 
taxou, os ‘meninos do Bolsona-
ro’, um deles, que é candidato a 
presidente, disse no dia 9 de ju-
lho de 2025, ele tuitou: ‘Obriga-
do Trump, faça o Brasil livre de 
novo’. Queremos o Magnistky’ 
, a lei que pune os brasileiros, 
a lei em que eles sequestram 
o dinheiro dos brasileiros que 

podem ter qualquer coisa nos 
Estados Unidos, inclusive o 
ministro Alexandre de Moraes”, 
disse Lula.

Ele prosseguiu: “Então, o 
filho dele [Jair Bolsonaro], que 
hoje foi para a televisão dizer 
que não disse nada, eu vou repe-
tir, em 9 de julho de 2025, no dia 
que ele nos puniu, ele foi dizer 
‘Obrigado, Trump’. E o outro 
filho também foi agradecer ao 
presidente Trump. Os dois criti-
cando o Brasil e parabenizando 
o Trump pela taxação”.

Lula disse que está falando 
isso para que as pessoas sai-
bam que estão “lidando com a 
pior espécie de ser humano que 
esse país já produziu”. “Eu já 
fiz muita campanha política, 
eu já enfrentei muita gente de 
direita. Eu enfrentei gente do 
centro. Nunca esse país teve 
a sordidez política que a gente 
tem com essa família metralha 
que assumiu o governo de 2018 
a 2022”, disse.

“Só para lembrar: ele [Flá-
vio] hoje foi dizer que não falou 
nada. E falou. Ele foi pedir ar-
rego. Foi dizer: ‘porr*, Trump, 
dá uma porrada no Lula, taxa o 
Lula, porque o Lula vai ganhar 
as eleições, Trump, não deixa. 
Prejudica o Lula’. Imbecil. Ele 
não sabe que ele não vai prejudi-
car o Lula, vai prejudicar o povo, 
os empresários, o agronegócio 
brasileiros”.

“Mas, como Deus escreve 
certo por linhas tortas, nada 
acontece de graça. Para um ho-
mem cristão como eu, obediente 
a Deus, o que aconteceu hoje 
para se contrapor à medida do 
Trump foi que a China aceitou 
que o Brasil está nacionalmente 
livre da febre aftosa, que a nossa 
carne está livre para o mercado 
chinês”, disse Lula.

“Então, eu tenho muita sor-
te. Se você não quiser comprar 
de mim, eu vou vender para 
outro. Eu não permitirei que a 
mentira predomine sobre a ver-
dade”, ressaltou o presidente. 
Ainda no discurso com críticas a 
Flávio Bolsonaro, Lula destacou 
a relação do senador com Daniel 
Vorcaro, dono do Banco Master.

Recentemente, a imprensa 
revelou que Flávio teve encon-
tro e trocou mensagens com o 
banqueiro em busca de finan-
ciamento para um filme sobre 
Jair Bolsonaro. Lula afirmou 
que os filhos de Bolsonaro e ou-
tros políticos “encontraram um 
jeito de ficar rico”, que é sendo 
“amigo de Daniel Vorcaro”. “Aí 
é fácil, mas é complicado roubar. 
Você pode ser preso”, emendou 
o presidente.

Quando o ministro 
do Supremo Tribunal 
Federal, André Men-
donça, autorizou nova 
fase das investigações 
sobre o caso Banco 
Master, em maio deste 
ano, utilizou expressão 
pouco comum para de-
finir a relação entre o 
senador Ciro Nogueira 
(PP-PI) e o ex-ban-
queiro Daniel Vorcaro: 
“arranjo funcional e 
instrumental orientado 
por benefício mútuo”.
Trata-se, pois, de “ami-
zade que vale ouro”.

Traduzindo do ju-
ridiquês para o por-
tuguês corrente,  a 
definição sugere que 
a relação teria ido mui-
to além da simples 
amizade que ambos 
costumam invocar pu-
blicamente.

As mais de 60 pá-
ginas do relatório da 
Polícia Federal, revela-
das pela revista Piauí, 
apresentam universo 
em que amizade parece 
ser conceito bastante 
elástico.

Ali aparecem paga-
mentos recorrentes, 
uso de imóveis, car-
tões de crédito, via-
gens internacionais, 
hospedagens de luxo, 
restaurantes estrela-
dos, transporte aéreo 
privado e até movi-
mentações políticas 
que coincidem curiosa-
mente com interesses 
do banqueiro.

CONTAS PAGAS
O capí tu lo  mais 

cinematográfico da 
história ocorreu em 
janeiro de 2025, na 
estação de esqui de 
Courchevel, um dos 
destinos preferidos da 
elite global que con-
sidera Mônaco lugar 
movimentado demais.

Durante 13 dias, 
Ciro Nogueira e a com-
panheira, Flávia Ro-
salen, desfrutaram da 
temporada de inverno 
francesa ao lado de 
Vorcaro e da então 
noiva, Martha Graeff. 
Segundo a PF, a conta 
total da viagem alcan-
çou impressionantes 
R$ 1.849.201.

O senador e a com-
panheira ficaram hos-
pedados em hotel de 
alto padrão e frequen-
taram alguns dos res-
taurantes mais exclu-
sivos da região. Num 
desses, especializado 
em carnes, a conta 
ultrapassou R$ 63 mil. 
Em outro, dedicado a 
frutos do mar, passou 
de R$ 58 mil.

A PF concluiu que 
todas as despesas fo-
ram pagas pelo ban-
queiro.

Para quem acompa-
nha o cotidiano do tra-
balhador brasileiro, o 
valor de um único jan-
tar talvez pareça su-
ficiente para comprar 
um automóvel popular. 

Nos Alpes franceses, 
contudo, tratava-se 
apenas de mais uma 
refeição entre amigos.

CARTÃO 
As investigações da 

PF apontam que a ge-
nerosidade não se limi-
tava às refeições.

Conversa intercep-
tada pela PF mostra 
Leo Serrano Giunchet-
ti, operador logístico 
de Vorcaro nos Estados 
Unidos, perguntando 
ao banqueiro se seus 
funcionários deveriam 
continuar pagando 
as despesas de “Ciro/
Flavia” até o sábado 
seguinte.

A resposta foi obje-
tiva: “Sim. Depois leva 
meu cartão para St. 
Barths.”

A mensagem reforça 
informação já conheci-
da da investigação: o 
senador teria à dispo-
sição cartão de crédito 
vinculado ao banquei-
ro para custear despe-
sas pessoais.

A cena ajuda a com-
preender porque o 
ministro André Men-
donça concluiu que a 
relação entre ambos 
extrapolava os “limi-
tes habituais da ami-
zade”. Afinal, poucas 
amizades sobrevivem 
à inflação brasileira 
distribuindo cartões de 
crédito internacionais 
para gastos gastronô-
micos em estações de 
esqui europeias.

CLUBE 
A temporada em 

Courchevel também 
revelou o círculo de 
empresários e autori-
dades que orbitavam o 
banqueiro.

Em um dos encon-
tros estiveram presen-
tes o empresário José 
Seripieri Filho, conhe-
cido como Junior, atual 
controlador da Amil, 
além de outros empre-
sários de grande porte.

Entre eles estava 
Alberto Leite, proprie-
tário da FS Security, 
cuja proximidade com 
integrantes dos altos 
escalões da República 
já havia chamado aten-
ção em outras ocasiões.

O cenário lembra 
menos reunião casu-
al de amigos e mais 
um seleto clube onde 
negócios, influência 
política e poder econô-
mico compartilham o 
mesmo vinho.

MESADA
As invest igações 

também apontam para 
relação financeira mais 
constante.

Mensagens analisa-
das pela PF mostram 
discussões sobre paga-
mentos de “300 mil” 
reais destinados ao 
grupo ligado à BRGD, 
empresa da família do 
senador. Em 3 ocasiões 
diferentes, familiar de 
Vorcaro perguntou se 
os repasses deveriam 

continuar. A resposta 
do banqueiro foi afir-
mativa.

Há ainda o episódio 
que envolve aparta-
mento pertencente a 
Vorcaro. Em mensa-
gem enviada ao então 
banqueiro, Ciro No-
gueira informa que 
precisaria permanecer 
no imóvel por mais 
alguns meses até resol-
ver questões pessoais 
relacionadas à ocupa-
ção de sua residência.

S e p a r a d a m e n t e , 
cada episódio poderia 
ser tratado como de-
monstração de amiza-
de. Reunidos em sequ-
ência, formam mosaico 
que chamou a atenção 
da PF e do STF.

EMENDA 
O aspecto politica-

mente mais sensível 
do caso envolve a atu-
ação parlamentar do 
senador.

O senador Ciro No-
gueira nunca apre-
s e n t o u  e x p l i c a ç ã o 
convincente para a 
emenda que ampliava 
de R$ 250 mil para 
R$ 1 milhão o limite 
de cobertura do FGC 
(Fundo Garantidor de 
Créditos) para inves-
tidores de instituições 
financeiras.

A proposta benefi-
ciava diretamente o 
modelo de negócios do 
Banco Master de forma 
tão evidente que ga-
nhou nos corredores de 
Brasília apelido difícil 
de ignorar: “emenda 
Master”.

Naturalmente, o se-
nador sustenta que a 
relação dele com Vor-
caro não possui qual-
quer irregularidade 
e que episódios como 
jantares, voos ou uso 
eventual de equipa-
mentos privados de-
vem ser compreendi-
dos dentro do contexto 
de amizades pessoais.

O problema para 
a defesa é que a in-
vestigação descreve 
sucessão de favores 
cujo valor acumulado 
alcança cifras milio-
nárias e coincide com 
iniciativas legislativas 
favoráveis aos interes-
ses do banqueiro.

Foi justamente esse 
conjunto de elementos 
— e não fotografia na 
neve ou jantar estrela-
do — que levou o STF 
e a PF a enxergarem 
algo mais complexo 
do que “simples ami-
zade”.

Porque, convenha-
mos, amizades costu-
mam render boas lem-
branças. Mas poucas 
dessas rendem férias 
de quase R$ 2 milhões, 
cartão de crédito inter-
nacional, apartamento 
emprestado e emenda 
legislativa com o nome 
informal do amigo ho-
menageado, prestigia-
do e beneficiado.

O governo Trump decidiu 
na segunda-feira (1º) impor um 
novo tarifaço contra os produ-
tos brasileiros que entram no 
mercado americano. O ataque 
ao Brasil está sendo visto como 
uma das consequências do tra-
balho de sabotagem feito pela 
família Bolsonaro contra os 
interesses do país.

O Brasil é um dos poucos 
países do mundo que tem déficit 
comercial com os EUA, num to-
tal de cerca de US$ 400 bilhões 
nos últimos 15 anos. Mas, mes-
mo assim, o governo americano 
usou um pretexto falso de que o 
Brasil estaria adotando práticas 
que “oneram ou restringem” o 
comércio com os americanos, 
para impor novas tarifas de 
25% a ‘todas as mercadorias’ 
brasileiras.

Entre as acusações que os 
Estados Unidos fazem ao Brasil 
para justificar o ataque aos pro-
dutos e às empresas brasileiras 
estão a de que o PIX prejudicaria 
empresas americanas. Ele se 
refere aos cartões Visa e Master-
card, que cobram taxas exorbi-
tantes dos usuários, enquanto o 
PIX é gratuito para pessoas físi-
cas. O governo dos EUA incluiu 
também como pretextos para o 
ataque, o desmatamento ilegal, 
a pirataria e supostas falhas na 
aplicação de leis anticorrupção.

O Escritório de Comércio dos 
EUA, órgão responsável pela de-
cisão de sobretaxar os produtos 
brasileiros, porém, incluiu uma 

lista de exceções para produtos 
considerados estratégicos pe-
los EUA, como carne, frutas, 
café, aeronaves, terras raras, 
entre outras.

Registre-se que o senador 
Flávio Bolsonaro esteve recen-
temente nos EUA pedindo a 
Trump que voltasse a sancio-
nar a economia brasileira. O 
presidente dos Estados Unidos 
se aproveitou de mais este 
comportamento lamentável 
do traidor da pátria e voltou 
a atacar o Brasil. O candidato 
da extrema-direita brasileira já 
havia aplaudido o tarifaço ante-
rior, tinha pedido mais sanções 
ao Brasil e chegou a solicitar a 
Trump a intervenção militar e 
da CIA nos assuntos de Segu-
rança Pública do Brasil.

Donald Trump também se 
aproveitou disso para classificar 
facções criminosas do Brasil 
como organizações terroristas. 
A medida, segundo especia-
listas, é ineficaz e prejudica o 
trabalho das polícias, ao trans-
ferir o assunto para esfera de 
segurança nacional americana 
e, portanto, para a CIA e as 
FFAA dos EUA. Para promoto-
res brasileiros, isso abre espaço 
para intervenções americanas 
no Brasil nos moldes do que 
ocorreu na Venezuela e México.

O presidente Lula reagiu ime-
diatamente à notícia do novo ta-
rifaço. “A gente está lidando com 
a pior espécie de ser humano”, 
disse sobre Flávio Bolsonaro.

A deputada Jandira Feghali (PCdoB-
-RJ), líder da bancada da legenda na Câ-
mara, afirmou que Flávio Bolsonaro “se 
ajoelhou diante de Trump” pedindo que 
os EUA classificassem o PCC e o CV como 
terroristas e colocou em risco o PIX, que 
está sob a mira dos americanos.

“Não espalharam fake news dizendo 
que Lula acabaria com o PIX? Pois foi Flá-
vio Bolsonaro quem se ajoelhou diante de 
Trump para que impusesse uma medida 
que pode resultar no fim do PIX. Esse é 
o fato”, comentou a parlamentar em suas 
redes sociais.

O governo dos Estados Unidos passou 
a classificar as facções criminosas PCC e 
CV como organizações terroristas, numa 
ingerência absurda nos assuntos brasi-
leiros, e está acusando o PIX de ser uma 
forma de financiamento delas.

O Palácio do Planalto divulgou uma 
nota afirmando que medidas de Donald 
Trump, que conta com o apoio de Flávio 
Bolsonaro, podem “afetar nosso sistema 
financeiro e inovações nacionais como o 
PIX, que incomodam interesses estran-
geiros”.

“A segurança da nossa população é 
importante demais para ser manipulada 
politicamente por traidores que tentam 
confundir esses conceitos. Por falsos pa-
triotas, envolvidos com o crime organiza-
do, que pedem a autoridades estrangeiras 
a interferência em assuntos brasileiros”, 
declarou o governo Lula.

Sobre narcotráfico, é bom lembrar que 
Donald Trump deu perdão presidencial 
e libertou o ex-presidente traficante de 
Honduras, Juan Orlando Hernández, em 
dezembro de 2025. Hernández cumpria 
uma pena de 45 anos em uma prisão 
federal dos EUA por acusações de nar-
cotráfico.

O ministro da Fazenda do Brasil, 
Dario Durigan, comentou que “o PIX é 
o maior símbolo da soberania financeira 
do Brasil”.

“A gente sabe que tem outros interes-
ses, interesses privados e corporativos, 
que se incomodam com o PIX porque ele 
é grátis, sem burocracia, as pessoas enten-
deram e utilizam o PIX. Tem corporações 
que gostariam de voltar a ser interme-
diárias e cobrar uma taxa da população 
brasileira”, continuou.

“O PIX, se for acusado de ser instru-
mento do crime organizado, pode estar 
sob ameaça. O que nós vamos fazer é 
garantir que o PIX siga funcionando 
no Brasil, disponível a toda a popula-
ção”, completou.

O presidente Lula, acompanhado da minis-
tra da Cultura, Margareth Menezes, lançou 
no sábado (30), no Rio de Janeiro, a Plata-
forma Tela Brasil, o streaming público e gra-
tuito voltado à exibição de obras audiovisuais 
brasileiras, com o objetivo de democratizar o 
acesso da população à cultura nacional, hoje 
dominado por empresas estrangeiras.

Com investimento de aproximadamente 
R$ 9 milhões e tecnologia 100% nacional, a 
iniciativa reúne mais de 500 audiovisuais.

A Plataforma Tela Brasil sob demanda 
(tecnologia que permite assistir a conteúdos 
de vídeo quando e onde quiser) foi desenvol-
vida pelo Ministério da Cultura (MinC), com 
apoio da Universidade Federal de Alagoas 
(UFAL).

De acordo com o governo, a realização da 
plataforma de vídeo nacional consolida-se 
como política pública, permitindo o acesso, 
promoção, formação e memória do audiovi-
sual brasileiro.

“Com a iniciativa, o Governo do Brasil dá 
um passo histórico para a soberania cultural 
e a inclusão digital ao disponibilizar obras 
audiovisuais brasileiras em uma plataforma 
pública e gratuita de vídeo sob demanda. O 
acesso será integrado ao site Gov.br, com o 
objetivo de ampliar o alcance da produção 
nacional e democratizar o acesso da popula-
ção à cultura brasileira”.

No lançamento do streaming, na Cidade 
das Artes, na zona Oeste do Rio de Janeiro, 
o presidente Lula destacou que a plataforma 
“vai contribuir para a elevação da compreen-
são de um país chamado Brasil. Por que nós 
somos assim? Por que nós fazemos assim?”.

O presidente também criticou o excesso 
de conteúdos estrangeiros nas telas do país.

“A quantidade de enlatados de má quali-
dade que a gente é obrigado a assistir toda 
noite, porque não tem outra coisa para a 
gente ver. O que não permite que a juventude 
brasileira tenha acesso à plenitude da cultura 
brasileira”, disse Lula. 
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O escândalo do Banco 
Master atingiu em cheio 
a candidatura de Flávio 
Bolsonaro com a divul-

gação, pelo Intercept Brasil, do 
áudio em que senador aparece 
pedindo R$ 134 milhões ao ban-
queiro para financiar um filme 
de propaganda de seu pai, que 
foi condenado por tentativa de 
golpe. O áudio, pelo visto, era só 
a aponta do iceberg.

Na esteira do escândalo de 
Flávio descobriu-se que, além 
do filme, Vorcaro participou das 
negociatas da Sabesp e Emae e 
financiava também o trabalho de 
conspiração de Eduardo Bolso-
naro junto à extrema-direita e a 
Trump nos EUA contra o Brasil.

Os dados apontam que o Ban-
co Master estava envolvido em 
praticamente todos os esquemas 
financeiros criminosos do bolso-
narismo. Os mais escandalosos 
envolvem Flávio, Ibaneis Rocha, 
Cláudio Castro e Ciro Nogueira. 
Mas a coisa não parou por aí. A 
corrupção envolvendo as privati-
zações e transferências milioná-
rias do governador de São Paulo, 
o também bolsonarista, Tarcísio 
de Freitas, para o Banco Master, 
tem dimensões gigantescas.

A descoberta de que Vorcaro 
despejou R$ 5 milhões nas campa-
nhas de Tarcísio de Freitas e Jair 
Bosonaro em 2022 já levantou 
suspeitas. Agora, a denúncia feita 
pelo deputado Antônio Donato, 
do PT de SP, junto ao Ministério 
Público, comprova o envolvimen-
to dos donos do conglomerado 
do Banco Master e o governa-
dor Tarcísio nas negociatas da 
privatização da Emae, empresa 
metropolitana de Águas e Ener-
gia Elétrica, ocorrida entre abril 
e outubro de 2024, e da Sabesp, 
maior empresa de saneamento do 
país, vendida por Tarcísio em 23 
de julho de 2024.

CRONOGRAMA DO CRIME

O cronograma abaixo revela 
que, assim como Flávio, Ibaneis, 
Cláudio Castro e Ciro Nogueira, 
Tarcísio de Freitas também esta-
va envolvido e se beneficiava das 
tramas de Daniel Vorcaro.

Primeira privatização do 
governo Tarciso:

A Emae, empresa metropolita-
na de Águas e Energia Elétrica.

O comprador foi o Fundo Fê-
nix, criado só um mês antes da 
venda da Emae. O Fundo Fênix 
é comandado por Nelson Tanuri, 
investigado pelo Ministério Pú-
blico e Polícia Federal como sócio 
oculto do Banco Master. O em-
presário nega, mas se utilizou da 
“turma”- grupo de “bate-paus” do 
Vorcaro – para ameaçar o gestor 
do fundo Esh Capital, Vladimir 
Timermann, que o denunciou ao 
MP. O fundo Fênix é composto por 
ações da empresa Ambipar.

Coincidentemente, a CVM 
identificou ações coordenadas 
entre o Banco Master, o investidor 
Nelson Tanuri e o controlador 
da Ambipar, Tércio Borlenghi 
Junior, para inflar artificialmente 
o valor das ações da empresa. As 
ações da Ambipar foram infladas 
em mais de 700%, numa operação 
estruturada pelo presidente do 
conselho da Ambipar, Carlos Pia-
ni. Essas ações infladas por essa 
operação fraudulenta permitiram 
que o Fundo Fênix pegasse um 
empréstimo da XP para pagar a 
compra da Emae.

Segunda privatização de 
Tarcísio:

Em Julho de 2024, Tarciso de 
Freitas privatiza a Sabesp.

E quem compra a Sabesp é 
a Equatorial. Também numa 
grande coincidência, o presidente 
do Conselho Administrativo da 
Equatorial era ninguém menos 
do que Carlos Piani, que também 
acumulava a presidência do Con-
selho Administrativo da Ambipar. 
Em outubro de 2024, Carlos 
Piani, ex-presidente do Conselho 
da Equatorial e ex-presidente do 
Conselho da Ambipar é anunciado 
como novo presidente da Sabesp 
privatizada.

Segundo Donato, entre julho e 
setembro de 2025, Nelson Tanuri 
raspa os cofres e pega 160 milhões 
de reais do caixa da Emae e com-
pra CDBs podres do Banco Master. 
Em outubro de 2025, Tanuri não 
quita o empréstimo ao XP Investi-
mento, que lhe permitiu comprar 
a Emae. A XP executa a dívida 
e assume o controle da Emae. 
Imediatamente depois, a Sabesp 
privatizada, comandada por Car-
los Piani, compra a Emae da XP.

REDE DE CORRUPÇÃO

A denúncia apresentada pelo 
deputado resume o esquema da 
seguinte forma: Carlos Piani, que 

no início estruturou uma opera-
ção fraudulenta para comprar a 
Emae, agora fecha o círculo e leva 
para dentro da Sabesp já privati-
zada a outra empresa pública, a 
Emae, uma empresa estratégica 
para a gestão dos recursos hídri-
cos do estado de São Paulo.

Em novembro de 2025, o 
Banco Master é liquidado pelo 
Banco Central e esse esquema 
todo começa a ser investigado. 
As relações de Vorcaro e Tarcísio, 
que recebeu R$ 2 milhões do ban-
queiroe em sua campanha 2022, 
através do cunhado do banqueiro, 
Fabiano Zettel, hoje preso, foram 
banhadas com milhões de reais de 
empresas que foram privatizadas 
e que agora estão na mira dos 
investigadores.

Vale lembrar, diz o deputado 
Antônio Donato, que, após ser 
privatizada, a Emae elegeu como 
presidenta, a executiva Carla 
Maciel Dolabella, que antes, coin-
cidentemente, era responsável pela 
área de fusões e aquisições de nada 
menos do que do Banco Master.

As denúncias do envolvimento 
de Vorcaro com as privatizações 
em São Paulo mostram que o 
dono do Banco Master estava 
envolvido em grandes esquemas 
bolsonaristas ilegais pelo país 
a fora. Isso explica sua disposi-
ção em desembolsar os R$ 134 
milhões de seu banco, dos quais 
viabilizou a transferência para 
os Estados Unidos, de R$ 61 
milhões, para financiar a perma-
nência de Eduardo nos EUA, o 
filme de Jair Bolsonaro e, ao que 
tudo indica, a campanha eleitoral 
de Flavio Bolsonaro.

FASCISMO E ROUBO DO ERÁRIO

Os últimos acontecimentos 
estão mostrando que o esquema 
criminoso envolvendo o financia-
mento político do grupo fascista 
nucleado pelo bolsonarimso por 
parte do dono do Banco Master 
é bem maior do que a ponta do 
iceberg da orgia de Flávio e Edu-
ardo Bolsonaro. Outras figuras 
do bolsonarismo estão envolvidas 
com o banqueiro. O primeiro foi 
Ibaneis Rocha, governador de 
Brasília, aliado de primeira hora 
de Bolsonaro, que tentou repas-
sar R$ 12 bilhões do BRB, banco 
público do DF, para o Banco Mas-
terjá em situação pré-falimentar. 
Até comprar o Master falido o 
governador tentou, para esconder 
o escândalo.

O segundo foi o governador do 
Rio, Cláudio Castro, já afastado 
pela Justiça por corrupção, que 
desviou R$ 3.7 bilhões do fundo 
de aposentadoria dos servidores 
públicos do estado (Rioprevi-
dência) para injetar no Banco 
Master. Agora acrescido com a 
notícia escandalosa de que R$ 
80 milhões foram transferidos 
do Rioprevidência para o Master 
um dia após uma degustação de 
vinho entre Castro e Vorcaro em 
Nova Iorque que custou US$ 1 
milhão. A Polícia Federal já está 
no encalço do governador. O ter-
ceiro foi o senador Ciro Nogueira 
que, segundo constatou a Polícia 
Federal, recebia uma mesada de 
R$ 500 mil do banqueiro para 
defender os interesses do Master 
no Senado.

CONSPIRAÇÃO NOS EUA

Flávio Bolsonaro era a maior 
aposta de Vorcaro. Ele teria rece-
bido um mínimo de R$ 61 milhões 
do banqueiro ladrão. Mas, hoje 
sabe-se que, sob o pretexto de 
financiar o filme do pai, ele movi-
mentou uma quantia muito maior 
do que isso. O valor acertado com 
Vorcaro, pelo que mostrou o áudio, 
era de R$ 134 milhões. Dinheiro 
público roubado pelo Master, ao 
contrário da versão do senador. 
O total de recursos movimentado 
pelo clã Bolsonaro em torno do 
filme girou entre R$ 134 e 250 
milhões. Este valor reflete a soma 
dos R$ 134 milhões prometidos 
diretamente pelo Master a Flavio, 
através do fundo Havengate, com 
sede nos EUA. Mais os cerca de 
R$ 100 milhões da Prefeitura de 
São Paulo que teve um contrato 
com a ONG Instituto Conhecer 
Brasil, dirigida pela jornalista e 
empresária Karina Ferreira da 
Gama. Karina.

A ONG tratava de ampliação 
de internet nas periferias mas, 
por uma grande coincidência sua 
dona dirige também a empresa 
Go Up Entertainment, produtora 
à frente do filme sobre Jair Bolso-
naro. Além disso, tiveram ainda 
as emendas parlamentares orga-
nizadas pelo deputado federal e 
ex-ministro de Bolsonaro, Mário 
Frias, que foram destinadas à 
produção do filme.

SÉRGIO CRUZ

Sabesp e Emae foram torradas por 
Tarcísio em conluio com Vorcaro
Flávio Bolsonaro meteu a mão em R$ 134 
milhões do banqueiro. Já Tarcísio vendeu duas 
estatais em negociatas com Nelson Tanuri, 
considerado sócio oculto do Banco Master

Depois que o governo dos EUA clas-
sificou o Pix como prática prejudicial às 
operadoras americanas de cartões, geran-
do tensão diplomática com o Brasil. João 
Campos (PSB), ex-prefeito de Recife e 
pré-candidato ao governo de Pernambuco 
defendeu a soberania brasileira e criticou 
a medida como motivada politicamente 
pelos EUA.

O avanço da ofensiva tarifária de Do-
nald Trump contra o avanço institucional 
do Pix é classificado por Washington 
como prática prejudicial às operadoras 
norte-americanas de cartões. A iniciativa 
americana ocorre em decorrência da influ-
ência de Flávio Bolsonaro, e pode reforçar 
a união de setores produtivos e políticos 
contra pressões externas.

João Campos durante viagem a Lisboa, 
capital portuguesa, que o movimento do 
governo estadunidense expõe uma severa 
contradição diplomática.

“Primeiro eu quero parabenizar a 
atuação do vice-presidente Geraldo Alck-
min, que é do meu partido, que sempre 
esteve ao longo desse processo, ao lado do 
presidente Lula, que é quem coordena os 
trabalhos, e é preciso separar o que é bom 
senso, o que é construção técnica e o que 
é contraponto político… Então, em certa 
maneira, parece uma ação desmedida, 
onde ela nasceu de uma motivação explí-
cita política pelos EUA, e sem nenhuma 
construção técnica… O Brasil é uma ver-
dadeira potência econômica e tem relação 
comercial de muitos e muitos anos com 
diversos países, incluindo os EUA, e o que 
me preocupa só é você construir barganha 
política com o governo americano em tor-
no de uma economia tão equilibrada e tão 
importante como é a economia brasileira, 
e diante de um cenário de muita instabili-
dade. Então, há uma discordância frontal, 
mas a preocupação central é com as ques-
tões soberanas do país, porque olhando de 
forma rápida num primeiro momento você 
vê que o relatório faz inúmeras menções 
ao Pix… Então você vê que não é nem algo 
implícito, é algo explícito e com a intenção 
de atacar conquistas brasileiras, e então 
nós precisamos ter muito equilíbrio e mui-
ta altivez… Ninguém vai abaixar a cabeça 
para nenhuma outra nação, é preciso ter 
equilíbrio e altivez defendendo os interes-
ses do Brasil, e todo o interesse do povo 
brasileiro tem que ser defendido… E se 
necessário for, ser combatido com medidas 
que não são adequadas e não fazem bem 
ao Brasil”, disse Campos.

A investida de Washington ocorre em 
um momento em que a oposição liderada 
pelo pré-candidato Flávio Bolsonaro en-
frenta forte desgaste político devido aos 
desdobramentos de investigações do caso 
Master, do ex-banqueiro fraudador Daniel 
Vorcaro, que deu ao filho do ex-presidente 
pelo menos R$ 61 milhões.

Edson Holanda

Ex-prefeito do Recife, João Campos

Flávio Bolsonaro e Tarcísio de Freitas negociaram com grupo de Vorcaro

“Ninguém vai abaixar a 
cabeça para outra nação”, 
diz João Campos sobre 
ofensiva contra o Pix

Senado extingue garantia do 
aborto legal para crianças 
que são vítimas de estupro

Pastor Otoni de Paula rompeu com o bolsonarismo

Flávio Bolsonaro é agente político das milícias 
do Rio de Janeiro, denuncia Otoni de Paula

O deputado federal 
Otoni de Paula (PSD-RJ) 
criticou o senador Flá-
vio Bolsonaro na última 
quarta-feira (27) duran-
te o Podcast 3 Irmãos. O 
parlamentar denunciou 
as irregularidades na 
relação do filho de Bolso-
naro com as milícias que 
atuam no Rio de Janeiro 
e afirmou que o senador, 
que já abrigou familiares 
de milicianos em seu 
gabinete, é um “agente 
político” das milícias.

Otoni descreve o com-
portamento de Flávio 
como o de um “batedor 
de carteira” e acusa o se-
nador de estar envolvido 
em lavagem de dinheiro, 
citando especificamente 
o caso do ‘Bolsomaster’ 
com a produtora de fil-
mes onde, apesar de o 
filme custar 69 milhões 
de reais, Flávio teria 
solicitado 134 milhões a 
Vorcaro. 

Além disso, aponta 
Flávio e Ciro Nogueira 
como os mentores da 
criação do orçamento 
secreto para garantir a 
sobrevivência política de 
Jair Bolsonaro. 

Uma das denúncias 
mais graves refere-se ao 
controle de Flávio sobre 

os hospitais federais no 
Rio de Janeiro durante 
a presidência do pai. Se-
gundo Otoni, Flávio era 
o “agente político” que 
organizava contratos, con-
tratações e cargos nestas 
unidades. 

O deputado afirma ain-
da que a milícia controlava 
o estacionamento de um 
desses hospitais e que Flá-
vio, como organizador da 
“patente”, se beneficiou 
disso.

Otoni ainda afirmou 
que Flávio Bolsonaro é 
quem dá sustentação polí-
tica ao governador Cláudio 

Castro, a quem chama de 
chefe de uma quadrilha 
que assaltou o Rio de 
Janeiro. 

Ele alega que todas as 
indicações no sistema de 
segurança pública do es-
tado passam por Flávio, 
incluindo secretários que 
chegaram a ser presos. 
Critica também a falta 
de coragem do senador 
em enfrentar as milícias, 
mencionando que Flávio 
já homenageou milicia-
nos nas redes sociais. O 
deputado classificou Flá-
vio como o maior traidor 
da direita.

O Senado Federal aprovou em menos 
de dois minutos, nesta terça-feira (2), um 
projeto de decreto legislativo que suspen-
de os efeitos da resolução do Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (Conanda) que regulamenta-
va o acesso de crianças e adolescentes ao 
aborto legal em situações previstas pela 
legislação brasileira. A votação do pedido 
de urgência e do mérito da proposta du-
rou exatamente 1 minuto e 42 segundos e 
ocorreu de forma simbólica, sem registro 
individual dos votos dos senadores.

Mais cedo, a Comissão de Direitos 
Humanos (CDH) do Senado já havia 
dado aval ao texto. Como a medida foi 
aprovada pela Câmara dos Deputados 
em novembro de 2025, a proposta passa a 
valer após a promulgação pelo Congresso 
Nacional. Por se tratar de um projeto de 
decreto legislativo que susta uma norma 
do Poder Executivo, não há necessidade 
de sanção do presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT).

A resolução do Conanda entrou em 
vigor em janeiro de 2025 e estabeleceu di-
retrizes para garantir o acesso de crianças 
e adolescentes vítimas de violência sexual 
ao aborto legal. O texto reconhece que a 
gravidez nessa faixa etária “representa 
risco à saúde física, psicológica e mental 
que pode resultar em impactos sociais 
no seu pleno desenvolvimento, aumento 
de adoecimento, incapacidade e mortes”.

A norma também afirma que “A inter-
rupção legal da gestação para crianças e 
adolescentes constitui parte das ações de 
prevenção a morbidade e mortalidade”.

Pela legislação brasileira, toda rela-
ção sexual com menores de 14 anos é 
considerada estupro. Nesse contexto, a 
resolução assegurava às vítimas o acesso 
a informações sobre a interrupção da 
gravidez, garantindo autonomia para 
decidir pela realização do procedimento 
de forma “segura e protegida”.
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TSE confirma condenação de Castro e 
leva disputa pela sucessão do Rio ao STF

O Tribunal Superior Elei-
toral (TSE) rejeitou por una-
nimidade os recursos apresen-
tados pelo ex-governador do 
Rio de Janeiro Cláudio Castro 
(PL), pelo deputado cassado 
Rodrigo Bacellar e pelo Minis-
tério Público Eleitoral (MPE), 
mantendo a condenação que 
tornou Castro inelegível até 
2030 por abuso de poder po-
lítico e econômico, condutas 
vedadas e captação ilícita de 
recursos nas eleições de 2022.

A decisão foi tomada nes-
ta terça-feira (2) e encerra 
a análise dos recursos con-
tra o julgamento realizado 
em março, quando a Corte 
Eleitoral concluiu que houve 
irregularidades relacionadas 
ao uso da Fundação Ceperj e 
da Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro (Uerj) durante 
o processo eleitoral.

Com a conclusão da fase 
recursal no TSE, caberá agora 
ao Supremo Tribunal Federal 
(STF) retomar o julgamento 
que definirá se a escolha do su-
cessor de Castro ocorrerá por 
eleição direta, com participa-
ção dos eleitores fluminenses, 
ou por eleição indireta realiza-
da pela Assembleia Legislativa 
do Rio de Janeiro (Alerj).

Ao analisar os recursos, os 
advogados de Cláudio Castro 
e de Rodrigo Bacellar sus-
tentaram que o julgamento 
deveria ser anulado em razão 
de supostas falhas processuais 
e argumentaram que não exis-
tiriam provas suficientes de 
envolvimento direto dos dois 
nas irregularidades apontadas 
pela Justiça Eleitoral.

Já o Ministério Público 
Eleitoral buscava o reconhe-

cimento formal da “cassação 
do diploma” e da “cassação de 
mandato” de Cláudio Castro. 
Segundo o órgão, a ementa 
do julgamento apresentava 
uma contradição ao registrar 
apenas a cassação do mandato, 
posteriormente considerada 
prejudicada porque Castro e o 
então vice-governador Thiago 
Pampolha já haviam renuncia-
do aos cargos.

Para o Ministério Público, 
a cassação do diploma é a 
sanção prevista quando ficam 
comprovados abusos de poder 
político e econômico, enquanto 
a perda do mandato seria con-
sequência direta dessa medida. 
O órgão também argumentou 
que admitir que a renúncia 
impeça a cassação do diploma 
criaria um mecanismo de 
“blindagem” e premiaria uma 
manobra jurídica.

O colegiado, entretanto, 
acompanhou integralmente o 
voto do relator, ministro Ricar-
do Villas Bôas Cueva. Segundo 
ele, não houve prejuízo às de-
fesas durante a tramitação do 
processo e as provas reunidas 
demonstraram participação 
direta dos condenados nas 
irregularidades praticadas 
durante a campanha de 2022, 
incluindo a assinatura de atos 
normativos que ampliaram 
programas sociais com finali-
dade eleitoral.

Cueva também rejeitou o 
pedido do Ministério Público 
para que fosse reconhecida 
a cassação do diploma do ex-
-governador. Segundo o ma-
gistrado, o entendimento não 
alcançou maioria na decisão 
original.

“Não se formou maioria 

para cassação de diploma de 
governador, havendo apenas 
três votos nesse sentido. Não 
há omissão a ser suprida, pois 
a ausência de maioria expres-
sa para cassação do diploma 
impede que tal sanção conste 
na proclamação de resultado”, 
afirmou.

O voto do relator foi acom-
panhado pelos ministros An-
dré Mendonça, Dias Toffoli, 
Antonio Carlos Ferreira e 
Nunes Marques.

Houve divergência aberta 
pelo ministro Floriano de Aze-
vedo Marques, que defendeu 
o reconhecimento da cassação 
do diploma de Cláudio Castro. 
Para ele, a medida decorre au-
tomaticamente da constatação 
de abuso de poder nas eleições.

“A conclusão lógica, ines-
capável, diante da ofensa não 
pode ser outra, além, claro, da 
inelegibilidade dos responsá-
veis pelas condutas, a cassação 
do diploma, já que reconhece-
mos o abuso do poder político”.

O ministro também afir-
mou que a renúncia apresen-
tada por Castro às vésperas do 
julgamento teve a finalidade de 
interferir nos efeitos da decisão 
eleitoral.

“Inegável propósito de in-
fluenciar o propósito desse jul-
gamento, trata-se de conclusão 
objetiva extraída do próprio 
julgamento. Teve propósito 
fraudar o propósito legal e 
impedir a cassação do diploma 
por ilícito eleitoral”.

A ministra Estela Aranha 
acompanhou a divergência e 
defendeu que a cassação do 
diploma deveria ser aplicada 
automaticamente após o reco-
nhecimento dos abusos.
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PEC 12, apresentada por bolsonaristras, prevê  
jornadas sem descanso semanal, pagamento 
por hora trabalhada e ameaça direitos da CLT

Flávio Bolsonaro apoia jornada 7×0 
e remuneração abaixo do mínimo

CHARGE DO ÉTONHP

Em meio ao avan-
ço histórico re-
presentado pela 
aprovação na Câ-

mara da PEC que reduz 
a jornada de trabalho e 
põe fim à escala 6×1, por 
esmagadora maioria, a 
apresentação pelo sena-
dor Rogério Marinho (PL-
-RN) de uma emenda que 
propõe a flexibilização da 
jornada, transformando 
um direito previsto pela 
Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT) em 
negociação individual 
soa, no mínimo, como um 
escárnio.

A PEC 12/26, protoco-
lada no Senado com apoio 
de Flávio Bolsonaro e 
outros parlamentares bol-
sonaristas, menos de um 
dia após a vitória contun-
dente dos trabalhadores 
na Câmara, propõe, como 
bem afirma matéria do 
Diap, “’Liberdade’ para 
trabalhar mais e ganhar 
menos”, ou como diz a 
deputada Érika Hilton, 
seria a “escala 7×0”.

De acordo com a depu-
tada, a PEC apresentada 
por Marinho “abre bre-
chas para jornadas sem 
descanso semanal e enfra-
quece direitos previstos 
na CLT” e possibilita a 
criação de uma “escala 
7×0”, em que o emprega-
do trabalha todos os dias 
da semana.

Pela proposta apresen-
tada pelos senadores bol-
sonaristas, o trabalhador 
poderia “escolher” entre 
o regime comum previsto 
pela CLT ou um regime 
flexível baseado em horas 
trabalhadas. O emprega-
dor poderia, assim, pagar 
ao empregado somente as 
horas efetivamente traba-
lhadas, o que, na prática, 
acabaria também com o 
salário mínimo.

Segundo a  PEC de 
Marinho, o contrato in-
dividual  prevaleceria 

sobre possíveis acordos 
coletivos. Os benefícios 
como FGTS, férias e 13º 
salário também seriam 
proporcionais às horas 
trabalhadas.

O senador justifica a 
PEC como uma proposta 
que “busca ampliar a li-
berdade e a autonomia do 
trabalhador na escolha de 
sua jornada de trabalho 
e, consequentemente, na 
definição proporcional 
de sua remuneração”. Se 
o assunto não fosse tão 
sério, pareceria piada. 
Como se existisse, em 
uma relação tão profun-
damente desigual como a 
do empregado e emprega-
dor, essa “liberdade de es-
colha” para o trabalhador.

“Se você quiser tra-
balhar 20 horas, 30 ho-
ras, 40 horas, 50 horas, 
é possível. E que você 
seja remunerado pela sua 
atividade e pela sua dispo-
nibilidade em relação ao 
seu empregador. É assim 
que acontece, por exem-
plo, nos Estados Unidos”, 
disse o senador.

A proposta desses se-
nadores, na prática, re-
presentaria um enorme 
retrocesso trabalhista, 
conquistado a duras pe-
nas por gerações de em-
pregados, que são as leis 
de proteção aos trabalha-
dores, justamente para 
contrabalançar a força 
do lado mais forte eco-
nomicamente da relação, 
que são quem geralmente 
ditam as regras.

Para o deputado fe-
deral Rogério Correia 
(PT-MG), que criticou a 
PEC de Marinho em suas 
redes sociais no domingo 
(31), “o fim da 6×1 corre 
perigo!”. Ele também 
alertou, como a deputada 
Erika Hilton, que a pro-
posta “pode levar a uma 
escala de trabalho 7×0″, 
sem descanso para o tra-
balhador.

Senado aprova MP de Lula que 
eleva piso da educação em 5,4%
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Morre Aarão Reis, o juiz que desafiou 
a ditadura em defesa da sede da UNE

O  j u i z  f e d e r a l 
aposentado Carlos 
David Santo Aarão 
Reis foi sepultado 
nesta  sexta - fe i ra 
(29), no Rio de Ja-
neiro. Ex-titular da 
3ª Vara Federal da 
capital fluminense, 
Aarão Reis ficou na-
cionalmente conhe-
cido por enfrentar 
militares ao tentar 
impedir a ocupação 
e a demolição da an-
tiga sede da União 
Nacional dos Estu-
dantes (UNE), na 
Praia do Flamengo.

Na ocasião, diante 
do descumprimento 
de uma decisão judi-
cial que suspendia a 
intervenção no imó-
vel, Aarão Reis diri-
giu-se pessoalmente 
ao local acompanha-
do de oficiais de Jus-
tiça.  Armado com 
um revólver calibre 
38, interrompeu a 
ação e determinou a 
prisão dos responsá-
veis pela operação.

Na época, o ma-
gistrado chegou a 
ser  suspenso  por 
dois anos pelo ex-
tinto Tribunal Fe-
deral de Recursos 
(TFR). Anos mais 
tarde, recusou-se a 
solicitar reabilitação 
funcional, argumen-
tando que não havia 
motivo para pedir 

de volta algo que 
jamais considerou 
ter perdido. “Não 
posso pedir o que 
não perdi”, declarou 
à época.

Em nota de pesar, 
a Associação dos Ju-
ízes Federais do Bra-
sil (Ajufe) lamentou 
a morte do magis-
trado e destacou sua 
trajetória na Justi-
ça Federal. Carlos 
David Aarão Reis 
ingressou na magis-
tratura por meio do 
primeiro concurso 
nacional para juiz 
federal substituto, 
no qual conquistou 
o primeiro lugar. 
Sua posse ocorreu 
em 1974, em ceri-
mônia realizada no 
Tribunal  Federal 
de Recursos,  ini -
ciando uma carreira 
dedicada à Justiça 
Federal do Rio de 
Janeiro.

A despedida ocor-
reu no Memorial 
do Carmo, na capi-
tal fluminense. A 
Ajufe manifestou 
solidariedade aos 
familiares, amigos e 
colegas do magistra-
do, ressaltando sua 
contribuição para o 
Judiciário brasileiro 
e seu compromisso 
com a defesa das de-
cisões judiciais e do 
Estado de Direito.

TST formaliza acordo com sindicato 
que retoma a produção da Avibrás

Em cerimônia no Tribu-
nal Superior do Trabalho 
(TST), na última segunda-
-feira (25), foi formalizado 
o acordo entre o Sindi-
cato dos Metalúrgicos de 
São José dos Campos e a 
Avibrás, que garantiu a 
retomada da produção na 
empresa.

A homologação foi cele-
brada por representantes 
dos trabalhadores, direção 
da empresa e governo fe-
deral, mediados pelo Tri-
bunal, durante a abertura 
da Semana Nacional de 
Conciliação Trabalhista. 
Para o Sindicato, o ato pode 
ser considerado histórico ao 
encerrar “um dos capítulos 
mais dramáticos da indús-
tria nacional”.

Após meses de negocia-
ção, o acordo, homologado 
sob a presidência do mi-
nistro do TST Guilherme 
Augusto Caputo Bastos, 
resultou no pagamento 
de uma dívida trabalhista 
superior a R$ 250 milhões 
e na “retomada da mais 
importante indústria bélica 
do país”.

Ao todo, cerca de 1.400 
trabalhadores foram con-
templados, além da garan-
tia da recontratação de 510 
trabalhadores.

“A escolha desse acordo 
para receber destaque na 

abertura da Semana Na-
cional de Conciliação reflete 
o esforço do Sindicato e de 
todos os trabalhadores da 
Avibrás para colocar um 
fim nesses quatro anos de 
crise. A luta e a união dos 
trabalhadores já entraram 
para a história do movimen-
to operário e merecem todo 
reconhecimento”, afirmou 
o presidente do Sindicato, 
Weller Gonçalves, ao assi-
nar a homologação durante 
a cerimônia.

O ministro Caputo Bas-
tos ressaltou que “a con-
ciliação é uma construção 
coletiva que depende do 
empenho de todos que estão 
em campo para conseguir o 
objetivo final, que é a solu-
ção do processo”, afirmou.

Empresa estratégica do 
setor de defesa e tecnologia, 
a Avibrás entrou com pedi-
do de recuperação judicial 
em 2022, quando, inicial-
mente, demitiu 420 traba-
lhadores. Essas demissões 
acabaram sendo canceladas 
pela Justiça, que atendeu 
ação do sindicato.

Nos períodos posterio-
res, o histórico foi de atra-
sos salariais e greves, como 
a de 2022, que se estendeu 
por 1.280 dias até o acordo 
atual, aprovado pelos traba-
lhadores em assembleia, em 
março deste ano.

O Senado aprovou na terça-feira (26), 
a medida provisória editada pelo presi-
dente Lula, que reajusta em 5,4% o piso 
salarial dos professores da educação 
básica em 2026.

A MP foi publicada em janeiro, quando 
as regras entraram em vigor, mas, para 
virar lei, o texto precisava ser aprovado 
pelo Congresso Nacional em até 120 
dias. O piso, de R$ 5.130, que já havia 
sido aprovado pela Câmara, agora vai à 
sanção presidencial.

O aumento de 5,4% sobre o valor an-
terior, de R$ 4.867,77, representa ganho 
real de 1,5 ponto percentual acima da 
inflação. No cálculo anterior, a recom-
posição era de apenas, 0,37%.

Conforme o texto aprovado, pelo 
novo cálculo, o reajuste anual será a 
soma do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC) e 50% da média de 
crescimento real das receitas do Fundeb 
– principal mecanismo de financiamento 
da educação pública no Brasil – nos cinco 
anos anteriores.

O valor nominal de R$ 5.130,63 foi 
incluído pela relatora da matéria, sena-
dora Professora Dorinha (União-TO), 
diretamente no texto para evitar dispu-
tas judiciais sobre a aplicação do novo 
critério já em 2026.

“Essa medida provisória vem para dar 
segurança aos professores e também aos 
gestores, na medida em que define cri-
térios claros em relação ao piso salarial 
do magistério. Não existe educação de 
qualidade se os profissionais não forem 
devidamente valorizados, apontou a 
senadora”.
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Os senadores Flávio Bolsonaro e Rogério Marinho, que apresentou a proposta

“Resistência à escala 5×2 reflete mentalidade da 
Casa Grande”, afirma Adilson, presidente da CTB

Em entrevista ao HP, Adil-
son Araújo, presidente da 
CTB (Central dos Trabalha-
dores e Trabalhadoras do 
Brasil), falou sobre o avanço 
da PEC que põe fim à escala 
6×1 após a aprovação, em dois 
turnos, no plenário da Câma-
ra dos Deputados, na última 
quarta-feira (27).

Na avaliação do dirigente 
sindical, com a adoção da 
escala 5×2 e a redução da jor-
nada para 40 horas semanais, 
ganham tanto os trabalhado-
res quanto os empresários. 
Segundo ele, os que se posi-
cionam contra a mudança 
o fazem por preconceito ou 
por estarem enraizados “na 
antessala da Casa Grande”. 
“Não foram avisados de que 
a escravidão acabou”, afirma. 
A seguir, a entrevista:

HP –Marcelo Osório, 
diretor de Relações Ins-
titucionais da Associação 
Brasileira de Proteína 
Animal (ABPA), declarou, 
em audiência pública, que 
“a galinha não põe ovo por 
quatro dias na semana; ela 
põe ovo por sete dias”, ao 
defender a manutenção da 
escala 6×1. O que o senhor 
acha de um argumento 
como esse, apresentado na 
Câmara dos Deputados?

Adilson – Em primeiro 
lugar, para falar uma besteira 
dessas, era melhor ter ficado 
calado. Foi um comentário 
preconceituoso e esdrúxulo, 
uma falta de respeito com os 
trabalhadores, inclusive com 
os próprios empregados. Res-
peito é bom, e todos gostam.

Em segundo lugar, tratar 
um tema tão importante para 
a classe trabalhadora de forma 
tão desqualificada demonstra 
uma visão predatória das re-

lações de trabalho. É a opinião 
de um patrão que não evoluiu e 
continua preso à mentalidade 
da Casa Grande. É preciso 
avisar aos desavisados que a 
escravidão acabou.

HP – Na sua opinião, por 
que há empresários contrá-
rios à escala 5×2 se, como o 
senhor afirma, ela aumenta 
a produtividade?

Adilson – Trata-se de uma 
visão míope da realidade. Re-
duzir a exaustão crescente dos 
trabalhadores foi o caminho 
encontrado, historicamente, 
para elevar a produtividade 
nas linhas de montagem. Além 
disso, permitiu transformar 
os próprios trabalhadores em 
consumidores, com tempo 
para usufruir dos bens que 
produziam.

Esse debate não é novo. Em 
1926, o empresário Henry Ford 
chocou o mundo ao reduzir a 
jornada semanal dos operários 
da Ford para 40 horas, substi-
tuindo a desumana escala 6×1 
pela 5×2, sem redução salarial. 
O objetivo era aumentar os 
lucros, e ninguém pode chamar 
Ford de revolucionário.

Ao contrário da catástrofe 
prevista por setores patronais, 
o que se verificou foi aumento 
da produtividade e crescimen-
to do PIB.

Na Islândia, a implemen-
tação da jornada de 35 ou 36 
horas semanais, sem redução 
salarial e com escala 4×3, 
também foi considerada um 
sucesso. Os níveis de estresse e 
esgotamento caíram significati-
vamente, o equilíbrio entre vida 
pessoal e profissional melhorou, 
e a produtividade foi mantida 
ou até ampliada na maioria dos 
locais de trabalho.

Entre 2020 e 2022, a eco-
nomia islandesa cresceu 5%, 

superando boa parte dos paí-
ses europeus e mantendo uma 
taxa de desemprego baixa, em 
torno de 3,4%.

Experiências como a da 
França, que adotou a jornada 
de 35 horas, também apresen-
taram resultados positivos, 
com a geração de cerca de 350 
mil novos postos de trabalho.

HP – Qual é o principal 
benefício da escala 5×2 
para os trabalhadores e 
para o país?

Adilson – A possibilidade 
de gerar 4,5 milhões de novos 
empregos, segundo pesquisa 
da economista Marilane Tei-
xeira, da Unicamp. O estudo 
estima que a redução da jor-
nada para 36 horas semanais 
pode elevar a produtividade 
nacional em até 4%. Esse 
dado, por si só, contrasta com 
os prognósticos de entidades 
patronais, que alertam para 
desemprego e queda da pro-
dução.

Há ainda o esforço de con-
certação social recomendado 
pela Organização Interna-
cional do Trabalho (OIT), 
que pode ajudar o Brasil a 
superar sua triste posição 
no ranking de produtivi-
dade por hora trabalhada, 
atualmente na 86ª coloca-
ção. Trata-se de um enorme 
contrassenso, especialmente 
quando comparado a países 
com jornadas menores, como 
a Alemanha (13ª posição) e o 
Reino Unido (22ª), que pro-
duzem significativamente 
mais por hora trabalhada.

Eu diria aos patrões que 
eles não irão se arrepender. O 
avanço das novas tecnologias 
aponta justamente para esse 
caminho.

CARLOS PEREIRA
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Israel mata palestinos e explode parque 
infantil em Gaza, no feriado islâmico

Sheinbaum decretou a deportação dos agentes da CIA

Ato em apoio a detidos em Nova Jersey

Protesto  contra a agressão da “Gestapo americana”

Andrew Lichtenstein/Corbis

Claudia Sheinbaum deporta dois 
agentes da CIA que operavam no país

O petroleiro no momento do assalto francês
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Relatos de moradores indicam mortes e vários feridos 
após o ataque. O atentado faz parte de uma série 
de bombardeios israelenses em Gaza que atingem 
infraestruturas civis, incluindo áreas frequentadas por crianças

Durante o Eid al-Adha, principal data islâmica, Israel intensificou o morticínio

Ação popular exige o fim das violações aos 
imigrantes na prisão de El Paso no Texas

Imigrantes detidos em 
prisão de Nova Jersey 
fazem greve de fome 

Rússia denuncia o sequestro 
de seu petroleiro pela França
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Imigrantes detidos em uma prisão pri-
vada que opera para o ICE (Serviço de Imi-
gração e Alfândega) em Newark, Estado de 
Nova Jersey., entraram em greve de fome.

Em apoio à sua luta contra os maus tratos e pelos 
direitos, manifestantes vêm se mantendo nas ime-
diações, apesar da truculência dos agentes. Agentes 
mascarados do ICE chegaram a aplicar spray de 
pimenta no senador estadual democrata Andy Kim.

A instalação Delaney Hall do ICE é operada 
pelo Geo Group, uma das maiores empresas 
privadas de prisões dos EUA. Segundo ativistas 
e detentos, entre 300 e 400 detidos participam 
da greve, exigindo melhora na alimentação, ven-
tilação e cuidados médicos – e que seus pro-
cessos de legalização da imigração prossigam.

A greve de fome, de trabalho e os protestos ocor-
rem enquanto o governo Trump continua sua cada 
vez mais impopular campanha de deportação em 
massa. Uma carta dos imigrantes detidos foi publica-
da por advogados e ativistas na manhã de terça-feira.

“Estamos detidos, em greve de fome, exi-
gindo direitos ao devido processo e a melhoria 
das condições. Não somos criminosos. Somos 
pessoas que entram [na instalação] com um his-
tórico limpo. Pagamos nossos impostos. [Somos] 
Pais. Mães. Cônjuges de cidadãos com petições 
existentes”, relatou ao jornal The Guardian um 
grevista recém liberado e que se reuniu com 
advogados e ativistas solidários aos imigrantes.

“Luis” disse ter sido detido pelo ICE durante 
um comparecimento de rotina às autoridades de 
imigração. O que era incomum para pessoas que 
têm um processo legal no sistema de imigração, 
mas se tornou uma prática cada vez mais usada 
sob o segundo mandato de Trump. Ele estava 
preso no Delaney Hall há três meses e meio.

“Se nos libertassem, não geraríamos lucro 
para esse negócio”, disse Luis, referindo-se ao Geo 
Group. Suas mãos tremiam enquanto falava, mas 
ele contou com firmeza, registrou o Guardian. 
“Se vamos ficar detidos por meses para que essa 
empresa possa lucrar, eles deveriam pelo menos 
oferecer um ‘serviço’ melhor”, disse “Luis”.

Já a empreiteira privada jura que presta um 
serviço quase cinco estrelas e se disse “orgulhosa” 
do papel que tem desempenhado “por 40 anos 
para apoiar a missão de aplicação da lei” do ICE.

O senador Kim acompanhou a governadora 
Mikie Sherrill na tentativa de entrarem na insta-
lação. Já tendo estado ali outras vezes, ele declarou 
que as condições na prisão eram “desumanas”.

MANIFESTANTES NÃO ARREDAM PÉ
Como nas noites anteriores, os manifestantes 

não arredaram pé, com repetidos confrontos com 
os agentes anti-imigração e não faltou sequer o 
uso, contra um ativista que correu, de uma arma 
de choque elétrico, um taser, com o disparo o atin-
gindo nas costas e o derrubando sobre as pedras.

Os agentes o pegaram e o carregaram para 
dentro da instalação, enquanto empurravam e ame-
açavam pulverizar outros que estivessem em seu 
caminho. Na confusão, pelo menos sete jornalistas 
no local foram agraciados com spray de pimenta.

O atual chefão do Departamento de Segurança 
Interna (DHS), Markwayne Mullin, acusou os 
democratas de “espalharem difamações” sobre 
o ICE e negou a existência da greve de fome.

Pelas redes sociais, Mullin asseverou que os de-
tentos “recebem três refeições por dia, são avaliados 
por nutricionistas certificados e recebem água lim-
pa, roupas, roupas de cama, chuveiros, produtos de 
higiene e cuidados médicos completos”. “Imigrantes 
ilegais também têm acesso a telefones para se comu-
nicar com seus familiares e advogados”, acrescentou.

Mas, segundo os ingratos, a comida servida 
tem até vermes, há má ventilação, infraestru-
tura deficiente, surtos de doenças e demora no 
atendimento médico. Como em outros centros de 
detenção privados do ICE em todo o país, os de-
tentos que realizam trabalhos de cozinha, limpeza 
e lavanderia, recebem apenas 1 dólar por hora.

“As condições eram ruins o suficiente para 
pessoas perderem a gravidez. Foram graves o 
suficiente para iniciar uma infestação de piolhos, 
para ter uma cepa de gripe que tem circulado sem 
tratamento. Foi isso que fez as pessoas entrarem 
em greve”, disse Amy Torres, diretora executiva 
da New Jersey Alliance for Immigrant Justice.

CAMPO DE CONCENTRAÇÃO
Coincidentemente, a publicação de um vídeo 

esta semana, pela Deutsche Welle, sobre um imi-
grante colombiano, Bryan Rayo Garzón, que se 
suicidou no cárcere do ICE no ano passado, levou 
o presidente Gustavo Petro a afirmar que “ele 
morreu em um campo de concentração dos EUA”.

“Um jovem colombiano cometeu suicídio em 
um centro de detenção do ICE administrado pelo 
governo dos EUA. Ele queria ligar para a mãe, 
mas não foi permitido. Ele escolheu o suicídio”, 
escreveu Petro em sua conta no Twitter. Garzón 
morreu em 8 de abril de 2025, em um centro 
de detenção no Condado de Phelps, Missouri.

Petro também pediu à sua Ministra das Relações 
Exteriores, Rosa Villavicencio, que tomasse medidas 
diplomáticas em relação ao incidente. “O Ministério 
das Relações Exteriores da Colômbia deve apre-
sentar um protesto formal, e o governo dos EUA 
deve refletir sobre como sua política de imigração 
está matando americanos e latino-americanos.”

O vídeo mostra Rayo, de 31 anos, isolado em 
uma cela. De acordo com a investigação da As-
sociated Press publicada pela DW, o jovem apre-
sentava febre, Covid-19 e ansiedade. “Ele pediu 
apoio psicológico e uma ligação telefônica para 
sua mãe, mas foi ignorado. Horas depois, ele foi 
encontrado inconsciente em sua cela. Seu caso des-
taca uma onda alarmante de suicídios em centros 
de detenção de imigrantes nos Estados Unidos.”

O ICE alega que Rayo teria sido preso após supos-
tamente cometer fraude com cartão de crédito e, um 
ano antes, por furto em loja. Desde que Trump retor-
nou ao poder, pelo menos 51 migrantes morreram 
sob custódia do ICE: 33 em 2025 e 18 somente neste 
ano, de acordo com dados da agência de imigração. 
De acordo com a AP, quase um quinto das mortes 
ocorridas entre 2025 e 2026 foram por suicídio.

O Minis t é r i o  d a 
Saúde de Gaza 
i n f o r m o u  q u e 
pelo menos 33 

palestinos foram mortos 
em ataques israelenses 
na Faixa desde a véspera 
do Eid al-Adha, que é 
um importante feriado 
no mundo muçulmano. 
No sábado (30), um par-
que infantil em Gaza foi 
alvo de ataques aéreos 
israelenses e vídeos mos-
tram destruição, equi-
pamentos danif icados 
e sangue no chão,  no 
decorrer das atrocidades 
generalizadas cometi-
das durante o genocídio 
israelense no enclave.

GAZA OCUPADA
Nesse quadro, o pri-

meiro-genocida Benjamin 
Netanyahu, procurado 
pelo Tribunal Penal In-
ternacional, afirmou ter 
ordenado às forças arma-
das israelenses que assu-
missem o controle de 70% 
da Faixa de Gaza como 
um “ponto de partida”, 
forçando aproximada-
mente 2 milhões de pales-
tinos a se refugiarem em 
uma fração cada vez me-
nor do território devas-
tado do enclave costeiro.

Israel  violou o ces-
sar-fogo que entrou em 
vigor em outubro mais 
de 3.000 vezes, matando 
centenas de pessoas e 
bloqueando a entrada de 
ajuda humanitária essen-
cial. 929 palestinos foram 
mortos e 2.786 ficaram 
feridos, segundo o Minis-
tério da Saúde de Gaza.

Segundo as autorida-
des médicas,  o núme-
ro de mortos inclui 247 
crianças e 191 mulheres, 
enfatizando que as víti-
mas civis representam 
uma parcela significa-
tiva dos mortos desde 
o início do cessar-fogo.

O Ministério indicou 
que abril de 2026 foi o 
mês mais letal desde o 
cessar-fogo, com aproxi-
madamente 117 mortes 
registradas e mais de 50 
desaparecidos, em compa-
ração com 79 em março. 

ONU condena
Acrescentaram que 

os bombardeios e o nú-
mero de vít imas con-
t i n u a r a m  a  a u m e n -
tar ao longo de maio.

O chefe de direitos hu-
manos das Nações Unidas, 
Volker Turk, condenou os 
recentes ataques de Israel 
na Faixa de Gaza, afir-
mando que “o padrão im-
placável de assassinatos” 
reflete a “impunidade 
generalizada” de Israel.

“Palestinos ainda estão 
sendo mortos e feridos no 
que restou de suas casas, 
abrigos e tendas de famí-
lias deslocadas, nas ruas, 
em veículos, em instala-
ções médicas e em salas 
de aula”, denunciou Turk.

A guerra genocida de 
Israel em Gaza, que co-
meçou em 7 de outu-
bro de 2023, resultou 
na morte  provada de 
mais de 72.800 pales-
tinos e deixou mais de 
172.800 feridos, segundo 
as autoridades palestinas.

Moscou denuncia o seques-
tro do petroleiro russo Tagor, 
no Oceano Atlântico, por par-
te da França: “Consideramos 
tais ações ilegais; elas beiram 
a pirataria internacional. 
Rejeitamos categoricamente 
a alegação de que estão sendo 
realizadas em plena confor-
midade com o direito interna-
cional”, afirmou o porta-voz 
do Kremlin, Dmitry Peskov.

Ele enfatizou que a Rússia 
continuará a tomar medidas 
para garantir a segurança da 
carga marítima, tendo em vis-
ta esse precedente negativo.

A apreensão ocorreu no 
domingo (31), a mais de 400 
milhas náuticas (741 km) a 
oeste do ponto extremo da 
região francesa da Bretanha. 
Trata-se de “um petroleiro 
de Murmansk, na Rússia”, 
segundo o Gabinete do Pre-
feito Marítimo do Atlântico.

A detenção em alto mar do 
petroleiro russo Tagor pela 
França representa “mais um 
exemplo do niilismo jurídico 
europeu e da adaptação das 
regras para atender à sua 
própria conveniência”, decla-
rou na segunda-feira (01) a 
representante do Ministério 
das Relações Exteriores da 
Rússia, Maria Zakharova.

“MEDIDAS ILEGAIS”
“As medidas restritivas 

unilaterais e ilegais adotadas 
pelos europeus só podem ser 
consideradas dentro da lega-
lidade internacional na ima-
ginação da dupla de piratas 
franco-britânicos. A Assem-
bleia Geral da ONU afirmou 
repetidamente que tais ‘san-
ções’ são contrárias ao direito 
internacional”, assinalou.

“A Embaixada da Rússia 

na França exigiu que Paris 
forneça detalhes completos 
sobre as circunstâncias da 
detenção e está tomando 
medidas abrangentes para 
proteger os cidadãos rus-
sos entre os tripulantes”, 
asseverou a porta-voz.

Esta é a terceira ação 
francesa contra petroleiros 
russos em 2026. Em março, 
as forças francesas apreen-
deram o petroleiro Deyna no 
Mar Mediterrâneo. O navio 
navegava de um porto russo 
sob bandeira moçambicana.

Em janeiro, a Marinha 
francesa deteve o petro-
leiro Grinch no Mediter-
râneo. O navio também 
havia partido da Rússia.

“Chamamos a atenção dos 
europeus para o fato de que 
navios que operam em seus 
interesses frequentemente 
navegam sob bandeiras ‘con-
venientes’. O fato de os fran-
ceses estarem transferindo a 
luta contra esses navios para 
o alto-mar, onde prevalece 
a liberdade de navegação, 
pode se revelar muito custoso 
para o setor de transporte 
marítimo global”, alertou a 
representante oficial do MRE.

Zakharova questio-
nou a referência às san-
ções internacionais nos 
argumentos da França.

“As autoridades francesas 
interpretaram mal o Artigo 
110 da Convenção das Na-
ções Unidas sobre o Direito 
do Mar de 1982, que per-
mite a um navio de guerra 
inspecione um navio estran-
geiro em águas internacio-
nais se este for apátrida, mas 
não autoriza a escolta para 
dentro ou fora do país do 
navio de guerra”, afirmou.

A presidente do México, 
Claudia Sheinbaum, disse 
que os agentes americanos 
estavam operando no esta-
do mexicano de Chihuahua, 
sem autorização do go-
verno federal. Quanto foi 
constatada a presença dos 
agentes, Sheinbaum orde-
nou imediatamente para 
que saíssem do México.

“Foi solicitado à em-
baixada, por meio de uma 
nota, que eles deixassem o 
país, e eles saíram”, disse a 
presidente na quarta-feira, 
27, em uma coletiva de 
imprensa. Os agentes su-
postamente estavam na re-
gião sob pretexto de opera-
ções contra o narcotráfico.

A revelação da operação 
que teria fechado um labo-
ratório de drogas em 19 de 
abril, em Chihuahua, criou 
uma tensão entre o governo 
do México e dos EUA, já 
que é proibido a atuação de 
agentes estrangeiro no país 
sem a autorização prévia do 
governo federal mexicano.

Mas a presença dos 
agentes foi autorizada, ile-
galmente, pelo governo lo-
cal de Chihuahua, de Maru 
Campos, do Partido da Ação 
Nacional, que faz oposição 
ao governo de Sheinbaum. 
A autorização dada pela 
governadora é ilegal por 
burlar a competência do 
governo federal, e Campos 

agora está sendo investigada 
judicialmente pelo ocorrido.

A presença dos agentes só 
foi percebida depois do aci-
dente de carro fatal, que tirou 
as vidas de dois dos quatro 
agentes americanos. Em 25 
de abril, o governo do México 
comunicou que dois agentes 
da CIA haviam morrido em 
um acidente no norte do país, 
quando seu carro caiu de um 
barranco em uma área remo-
ta de Chihuahua e explodiu.

“A LEI É CLARA”
“Ninguém tinha acredi-

tação formal para participar 
de atividades operacionais 
em território nacional”, co-
municou o Ministério da 
Segurança do México na 
época. “A lei mexicana é 
clara: não permite a parti-

cipação de agentes estran-
geiros em operações dentro 
do território nacional”.

“Eram quatro, dois mor-
reram e dois não tinham 
credenciamento, então pe-
dimos que deixassem o 
país”, disse Sheinbaum. 
“Existe um procedimen-
to ou protocolo para que, 
por meio da Secretaria de 
Relações Exteriores e do 
gabinete de Segurança, 
seja aprovada sua licen-
ça ou permanência para 
realizar trabalhos de inte-
ligência, mas eles não se 
registraram, foi solicitado 
que se registrassem ou 
deixassem o país, e em um 
diálogo entre a embaixada 
dos Estados Unidos e a 
Secretaria de Relações Ex-
teriores foi decidido que o 
melhor seria se retirarem”.

Ação visa proteger mais 
de 2.700 imigrantes ali de-
tidos. Morte em janeiro do 
imigrante cubano Geral-
do Lunas Campos foi ates-
tada pelos próprios médi-
cos legistas do ICE como 
‘homicídio por asfixia’.

A União Americana pelas 
Liberdades Civis (ACLU), 
a centenária entidade pelos 
direitos democráticos nos 
Estados Unidos, a Human 
Rights Watch e o Texas Civil 
Rights Project entraram na 
semana passada com uma 
ação judicial por violações de 
direitos no maior centro de 
detenção de imigrantes do 
país, localizado em El Paso, 
no Texas, contra as SS anti-i-
migração do governo Trump, 
que atendem pela sigla ICE, 
e contra o Departamento de 
Segurança Interna (DHS).

Em comunicado, a ACLU 
afirmou que este é o primei-
ro processo contra a precá-
ria instalação, localizada na 
região da base militar de 
Fort Bliss, e que a ação visa 
melhorar as condições para 
seus mais de 2.700 detentos.

Desde a inauguração do 
acampamento, há nove me-
ses, pelo menos três pessoas 
morreram no local. Em ja-
neiro, a morte do imigran-
te cubano Geraldo Lunas 
Campos foi reconhecida pelos 
médicos legistas da insta-
lação como homicídio por 
“asfixia por compressão 
do pescoço e do tronco”.

Em fevereiro, uma ins-
peção determinada pelo 
Congresso americano norte
-americano, diante da reper-
cussão do caso, identificou 

pelo menos 49 violações dos 
padrões de detenção, incluin-
do 11 relacionadas ao “uso 
da força e restrições” e cinco 
ligadas a “cuidados médicos”.

“Estamos processan-
do para garantir que ne-
nhum outro ser tenha que 
suportar esse tratamento 
desumano”, disse Kyle Vir-
gien, advogado do National 
Prison Project da ACLU.

Os quatro imigrantes re-
presentados estão atualmen-
te detidos no acampamento 
East Montana —um amon-
toado de tendas implantado 
pelo governo Trump visan-
do deportação em massa.

ABUSOS
De acordo com o processo, 

os detentos são confinados 
em celas sem janelas, onde so-
frem abusos físicos por parte 
dos guardas, recebem cuida-
dos médicos e de saúde men-
tal inadequados, são submeti-
dos indiscriminadamente ao 
encarceramento em solitária 
e ficam expostos a doenças 

como sarampo e tuberculose.
Tudo falso, asseverou um 

porta-voz do DHS, só faltan-
do classificar a hospedagem 
como cinco estrelas. Nenhum 
detento estava sendo es-
pancado, abusado ou priva-
do de atendimento médico. 
Sem casos de sarampo e, a 
cereja no bolo, “não hou-
ve aumento no número de 
mortes sob custódia do ICE 
durante o governo Trump”.

“O ICE leva a sério a saú-
de e a segurança de todos os 
detidos sob nossa custódia”, 
insistiu o esforçado porta-voz, 
alegando que o aparato de re-
pressão aos imigrantes possui 
padrões de detenção “mais 
rigorosos” do que a maioria 
das prisões americanas que 
abrigam cidadãos dos EUA.

Em depoimento, o imi-
grante venezuelano Erik 
Ivan Rodriguez, um dos 
autores da ação, afirmou 
que sofreu violência física 
enquanto as autoridades 
tentavam coagí-lo a assinar 
documentos de deportação. 
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Moscou denuncia mentira 
sobre ‘drone russo’ na Romênia 

 “Essa retórica não se baseia em nenhum fato”, afirma a porta-voz Zakharova  

Regime de Kiev ataca usina nuclear 
de Zaporizhia, a maior da Europa

“Forneçam-nos os dados e os destroços do 
drone e conduziremos uma investigação objetiva. 
Só então poderemos avaliar o que aconteceu na 
realidade”, afirmou o presidente Vladimir Putin

7

Protesto em Nova Iorque contra a guerra de 
Trump  ao Irã.        (Eduardo Munhoz/Reuters

“O primeiro ataque deliberado contra uma usina nuclear”, diz a estatal russa Rosatom

Mamdani: ‘ataque ao Irã é catastrófico’ 

Prefeito de Nova Iorque 
condena guerra de Trump

 e Netanyahu ao Irã

Ataque dos EUA mata mais 3 no leste do Pacífico

Apoio a Merz despenca para 13% 
depois de impor arrocho para 
bancar rearmamento da Alemanha

Seth Wenig/AP
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O presidente russo, 
Vladimir Putin, 
negou na sexta-
feira (29) que a 

Rússia seja responsável 
pelo drone que atingiu 
um prédio residencial na 
cidade de Galati, no les-
te da Romênia, e deixou 
dois feridos. Em coletiva 
realizada hora após o bom-
bardeio, desafiou o gover-
no romeno a entregar os 
destroços para que Moscou 
conduzisse sua própria 
investigação. A OTAN, 
como seria de se esperar, 
também insiste na origem 
russa do equipamento.

“Quem diz que é um 
drone russo? ‘Muitas pes-
soas’. ‘Muitas pessoas’ sig-
nifica ninguém. […] Quem 
dá os nomes? Ursula von 
der Leyen. Bem, ela não 
foi à Romênia. Ela não 
investigou. Ela não olhou 
os destroços do drone. 
Ninguém pode dizer de 
onde um veículo voador 
veio antes de realizar uma 
análise forense”, destacou 
o presidente russo. Putin 
ainda assinalou que o dro-
ne pode ser, na verdade, 
proveniente de um ataque 
ucraniano.

“Forneçam-nos os dados 
e os destroços do drone, e 
conduziremos uma inves-
tigação objetiva. Só então 
poderemos avaliar o que 
aconteceu na realidade”, 
afirmou, lembrando ca-
sos anteriores de drones 
ucranianos que caíram em 
diferentes países, quando, 
tal como agora, a reação 
inicial foi sempre a de que se 
tratava de um ataque russo.

“Porque sabemos que 
drones ucranianos so-
brevoam a Finlândia, a 
Polônia e alguns lugares 
nos países bálticos. A pri-
meira reação foi exata-
mente a mesma que agora 
na Romênia: ‘Alerta, os 
russos estão chegando, os 
russos estão atacando!’”, 

comentou Putin.
“Então, depois de algum 

tempo, descobriu-se que 
não tinham nada a ver com 
aeronaves russas, mas sim 
com drones de origem ucra-
niana que se desviaram de 
sua rota; seja por efeitos de 
guerra eletrônica ou por 
outros motivos, como defici-
ências técnicas, eles voaram 
até lá e caíram”, resumiu. 
“Nesse caso, acredito que, 
muito provavelmente, tra-
ta-se exatamente de uma 
situação como essa”, acres-
centou.

O ataque ocorreu em 
área sensível: Galati fica às 
margens do rio Danúbio, 
na fronteira direta com a 
Ucrânia, palco de combates 
intensos desde fevereiro de 
2022. A incursão em terri-
tório romeno, país-membro 
da Organização do Tratado 
do Atlântico Norte, elevou 
imediatamente a tensão 
diplomática.

ACUSAÇÕES INFUNDADAS
Enquanto isso, a porta-

voz do Ministério das Rela-
ções Exteriores da Rússia, 
Maria Zakharova, afirmou 
que o Ocidente precisa da 
controvérsia em torno da 
queda do drone na Romênia 
para desviar a atenção do 
ataque do regime de Kiev 
à residência estudantil em 
Starobelsk, na República 
Popular de Luhansk, que 
tirou a vida de 21 jovens 
russos. Zakharova também 
observou que acusações 
semelhantes já haviam sido 
feitas contra Moscou em 
diversas ocasiões anteriores 
e que “no fim, ficou compro-
vado que esses drones não 
tinham nenhuma ligação 
com a Rússia”, mas, por 
algum motivo, a Europa “se 
recusa a lembrar disso”.

“Não está claro em que 
se baseia essa retórica acu-
satória: ao lado russo não foi 
apresentado um único fato, 
nenhuma prova”, ressaltou.

A empresa estatal russa Ro-
satom denunciou neste sábado 
(30) que um drone ucraniano 
colidiu com o prédio da sala 
de máquinas do sexto bloco da 
usina nuclear de Zaporizhia, 
a maior da Europa, em um 
incidente que classificou como 
“o primeiro ataque deliberado 
contra equipamentos princi-
pais de uma usina nuclear” na 
história mundial.

Segundo o diretor-geral da 
Rosatom, Alexey Likhachov, o 
impacto provocou uma explo-
são que abriu um buraco na 
parede da sala de máquinas, 
embora os equipamentos 
principais não tenham sofrido 
danos. O funcionário afirmou 
que o drone era controlado 
por fibra óptica, o que des-
carta a possibilidade de um 
impacto acidental.

“Toda a comunidade in-
ternacional pode ser ‘para-
benizada’, por assim dizer, já 
que este [ataque com drone 
ao prédio da turbina da usina 
nuclear de Zaporizhia] é o 
primeiro ataque direcionado 

a um equipamento central 
de uma usina nuclear, com 
uma explosão completa e 
danos ao prédio da tur-
bina. As forças armadas 
ucranianas cruzam repe-
tidamente não apenas as 
linhas vermelhas, mas 
também as linhas do bom 
senso. O que esperar a 
seguir? Um ataque direto 
à turbina? Ao salão do 
reator? Ao reator e aos 
sistemas de segurança?”, 
observou Likhachev em 
sua declaração.

Ele lembrou também 
que a empresa havia aler-
tado repetidamente a co-
munidade internacional 
sobre os riscos à segurança 
da usina, mas afirmou que 
não houve uma resposta 
adequada. Ele destacou 
ainda que incidentes desse 
tipo poderiam ter conse-
quências além da Rússia 
e da Ucrânia, no caso de 
uma emergência nuclear.

A central nuclear de 
Zaporizhia também con-

firmou que o impacto não 
causou feridos nem da-
nos graves, acrescentando 
que “todos os sistemas da 
central estão funcionando 
normalmente” e que não 
foram registradas falhas 
nos processos. “Os níveis 
de radiação na central nu-
clear de Zaporizhia e na 
zona de monitoramento 
estão dentro dos limites 
normais e não excedem 
os padrões estabelecidos”, 
afirmaram.

A central nuclear de 
Zaporizhia, assim como a 
cidade vizinha de Energo-
dar, são alvos frequentes 
das forças do regime de 
Kiev, que, apesar dos avisos 
de vários países, continuam 
a danificar as suas instala-
ções. A Rússia considera 
não só a Ucrânia responsá-
vel por estas “provocações 
altamente perigosas”, mas 
também os países que a 
apoiam com armas, infor-
mações, fundos e treino 
militar.

O prefeito de Nova Iorque, Zohran 
Mamdani, criticou fortemente os ataques 
militares dos EUA e de Israel ao Irã. Ele 
condenou o conflito gerado pelos dois 
governos e afirmou que milhares de civis 
no exterior, além das famílias da classe 
trabalhadora dos Estados Unidos, estão 
pagando o preço por uma guerra “para 
a qual ninguém votou”.

Numa publicação no X, na quinta-fei-
ra (28), o prefeito mais jovem desde 1892, 
e o primeiro muçulmano, afirmou: “Há 
três meses, começou uma guerra pela 
qual ninguém votou, e o custo foi pago 
por pessoas que não tiveram voz nela. 
Milhares de civis perderam a vida. Treze 
militares norte-americanos nunca mais 
voltarão para as suas famílias”.

Mamdani enfatizou que as famílias 
de toda a cidade de Nova Iorque estão 
sentindo as consequências domésticas 
imediatas da guerra, vendo os preços 
subirem significativamente nos postos 
de abastecimento de combustível e 
nos supermercados. Salientou que os 
orçamentos familiares estão sendo for-
temente pressionados por um conflito 
iniciado sem um único voto de aprovação 
do Congresso.

Destacou que os bilhões de dólares 
alocados pelo governo Trump para esse 
conflito poderiam ser investidos inter-
namente, ajudando americanos que 
enfrentam a crise de acessibilidade. Ele 
lamentou que sempre haja verba para 
armas, para a guerra, mas que falte 
dinheiro para apoiar as necessidades 
básicas da população.

O político da ala socialista do Partido 
Democrata descreveu o ataque como uma 
escalada catastrófica e um “ato ilegal de 
agressão”, frisando que as ações na região 
sob ataque foram realizadas sem a devida 
aprovação do Congresso norte-americano.

MAIS DE 60% REJEITAM  A GUERRA
Esta não é a primeira vez que Mam-

dani condena abertamente a política 
externa da administração Trump. Em 
diversas ocasiões, o prefeito de Nova Ior-
que salientou que as operações militares 
em curso no Golfo Pérsico causaram pro-
fundos prejuízos econômicos. Mamdani 
defendeu que os bilhões de dólares gastos 
em guerras no estrangeiro poderiam ser 
muito melhor utilizados para apoiar os 
americanos da classe trabalhadora em 
todo o país.

As sondagens de opinião pública tam-
bém refletem preocupações, com pesquisas 
que indicam que mais de 60% dos norte
-americanos não apoiam a guerra com o 
Irã, considerando os resultados do conflito 
prejudiciais para os Estados Unidos.

Mamdani destacou ainda que seu foco 
principal é a segurança da cidade de 
Nova York e suas diversas comunidades, 
incluindo as populações judaica, iraniano
-americana e muçulmana, que ele teme 
serem afetadas pela tensão global e pela 
política descontrolada de Trump.

Em resposta à situação de violência, o 
prefeito coordenou com o Departamento 
de Polícia de Nova Iorque (NYPD) o 
reforço do patrulhamento em locais sen-
síveis e garantiu à comunidade iraniana 
que estaria protegida na cidade.

Num reflexo da reação à política do go-
verno, o Senado norte-americano votou a 
favor do avanço de uma resolução sobre 
poderes de guerra, com o objetivo de for-
çar Donald Trump a encerrar a guerra 
no Irã, a menos que receba autorização 
do Congresso para continuá-la.

A votação de terça-feira (19), com 50 
votos a favor e 47 contra, contando com 
o apoio da maioria dos democratas e de 
quatro senadores republicanos, marca 
a primeira vez que a câmara aprovou o 
projeto de lei, sendo esta a oitava tenta-
tiva desde o início do conflito.

O chanceler da Alema-
nha, Friedrich Merz, en-
frenta o pior índice de apro-
vação de seu governo, atin-
gindo a marca histórica de 
apenas 13% de preferência 
popular. Os dados são de um 
levantamento recente rea-
lizado pelo Instituto para 
Novas Respostas Sociais 
(INSA). Ele não cumpriu 
a promessa de melhorar a 
economia e impôs arrocho 
para financiar armamento 
e estimular a continuação 
da guerra da Ucrânia.

A derrocada nos índices de 
popularidade abriu uma crise 
interna no bloco conservador 
liderado por Merz. Segundo 
a imprensa alemã, membros 
da União Democrata-Cristã 
(CDU) já debatem, de forma 
reservada, a possibilidade de 
uma substituição no coman-
do do Executivo.

Em meio à estagnação que 
já dura três anos acompanha-
da de desindustrialização, o 
governo Merz anunciou que 
irá torrar U$ 440 bilhões para 
transformar o Bundeswehr 
“no exército convencional 
mais forte da Europa” e dei-
xá-lo “pronto para a guerra” 
até 2029, sem esconder que o 
alvo é a Rússia.

Ele lamentou ainda que 
“os custos trabalhistas em 
nosso país sejam simples-
mente muito altos”, instan-
do os alemães a se compro-
meterem com “uma maior 
produção econômica… por 
meio de mais trabalho”. Em 
agosto do ano passado, Merz 
declarou que o “Estado de 
bem-estar social, tal como 
o temos hoje, já não pode 
ser financiado com o que 
podemos economicamente 
suportar”. Assim, 13% de 
aprovação é quase milagre.

A crise de imagem coloca 

Merz na última posição em 
um ranking que avalia as 20 
principais figuras políticas 
do país. Em contrapartida, a 
liderança da Alternativa para 
a Alemanha (AfD), partido 
de extrema direita, aparece 
consolidada na quinta colo-
cação, refletindo a mudança 
no cenário político alemão.

A avaliação de bastidores é 
que o chanceler não conseguiu 
cumprir as promessas de recu-
peração econômica, o que ge-
rou um profundo desgaste com 
a opinião pública e evidenciou 
seu crescente distanciamento 
de pautas da União Europeia. 
Apesar da pressão, analistas 
políticos ponderam que uma 
renúncia imediata é pouco 
provável, dado o risco de am-
plificar a instabilidade política 
na maior economia da Europa.

Entre os nomes cotados pela 
liderança da CDU para uma 
eventual sucessão na chan-
celaria estão: Hendrik Wüst, 
chefe do governo da Renânia do 
Norte-Vestfália; Boris Rhein, 
primeiro-ministro de Hesse; e 
Michael Kretschmer, primeiro-
ministro da Saxônia.

O enfraquecimento de Merz 
repercute além das fronteiras 
alemãs e pode reconfigurar o 
equilíbrio de forças na Europa. 
O líder do partido de direita 
francês Os Patriotas, Florian 
Philippot, alertou em suas 
redes sociais que uma eventual 
queda do chanceler alemão 
representará um duro golpe 
para o presidente ucraniano, 
Volodymyr Zelensky.

“O chanceler Merz, que 
defende uma postura de maior 
intensidade no conflito, passou 
a ser contestado por membros 
do seu próprio partido. Se ele 
for afastado, Zelensky perderá 
um de seus principais pilares 
de apoio na União Europeia”, 
destacou Philippot.

No sábado (30), os mi-
litares do ‘Comando Sul 
dos EUA’ comunicaram que 
realizaram mais um ataque 
contra uma embarcação no 
leste do Pacífico, matando 
três pessoas. Mais uma vez 
sem nenhuma evidência, 
eles acusaram as vítimas de 
envolvimento com o narco-
tráfico. O número de mortos 
já ultrapassa 200 desde que 
começaram os ataques de 
Washington contra embar-
cações no Pacífico e no Mar 
do Caribe.

Nota do Pentágono infor-
mou o “ataque cinético letal 
em um navio operado por 
Organizações Terroristas De-
signadas”, alegando que a em-
barcação “estava transitando 
ao longo de rotas de narco-
tráfico conhecidas no Pacífico 
Oriental e estava envolvida 
em operações de narcotráfico. 
Três narcoterroristas do sexo 
masculino foram mortos du-
rante esta ação”.

Quanto à acusação de que 
a embarcação era “operada 
por organizações terroristas 

designadas”, os america-
nos não elaboraram de 
que “grupos terroristas” 
eles teriam feito parte, 
não mostraram nenhuma 
prova, nem apresentaram 
qualquer investigação 
ou processo judicial, in-
correndo portanto, em 
execuções extrajudiciais, 
assassinatos, enfim, à re-
velia da lei internacional 
e da própria legislação 
americana.

O vídeo de 15 segun-
dos, que foi postado nas 
redes sociais, mostra uma 
embarcação que pronta-
mente foi atingida pelos 
americanos e engolida em 
uma explosão.

Na sexta-feira, os ame-
ricanos anunciaram outro 
ataque a uma embarcação, 
mais uma vez sem ne-
nhuma prova, acusando 
outros três homens, que 
foram mortos, de tráfico de 
drogas no leste do Pacífico.

Esses ataques mais re-
centes, o de sexta e no 
sábado, se somam aos 

quatro da semana anterior, 
incluindo um que aconte-
ceu na terça-feira, assas-
sinou uma pessoa e deixou 
dois sobreviventes, e outro 
na quarta-feira que matou 
dois homens.

Desde setembro do ano 
passado, o governo Trump 
vem executando ataques 
contra embarcações sob o 
pomposo nome de ‘Opera-
ção Lança Sul’. Críticos e 
grupos de direitos humanos 
como Human Rights Watch 
e a Anistia Internacional 
classificam tais ataques 
como “assassinatos extra-
judiciais ilegais”. Militares 
americanos e parlamen-
tares democratas têm de-
nunciado que o governo 
Trump jamais apresentou 
qualquer prova de que os 
barcos estariam carregan-
do drogas.

Trata-se, na verdade, de 
ações de terrorismo de Es-
tado para tirar a soberania 
de países latino-america-
nos como a Venezuela e 
Colômbia.
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Austeridade fiscal e juros, por Paulo Kliass 

ESPECIAL

A equipe econômica se esforça para criar 
uma falsa narrativa de que o governo está 
sendo “responsável” na condução da

política fiscal, pois se auto estabeleceu 
essa armadilha da meta de um ligeiro 
superávit primário de 0,25% do PIB

Despesas com Juros da Dívida Pública – acumulado de 12 meses
(em R$ bilhões)

Fonte: BCB

(Foto: José Cruz/Agência Brasil)

última sexta-feira 
de maio foi marcada 
pelo anúncio oficial 
de medidas na área 
da política econômi-
ca que representam, 
de forma tão trági-
ca quanto cristali-
na, quais são efeti-

vamente as verdadeiras 
prioridades deste gover-
no. De um lado, a equipe 
anuncia cortes, bloqueios 
e contingenciamentos nas 
despesas orçamentárias 
ditas primárias. De outro 
lado, o Banco Central (BC) 
divulga as informações 
relativas ao volume de 
despesas financeiras (que 
se caracterizam por serem 
tão orçamentárias quanto 
as demais) que compõem a 
base do pagamento de juros 
aos detentores de títulos da 
dívida pública.

Como se pode perceber, 
desde o início deste tercei-
ro mandato do Presidente 
Lula, existe uma enorme 
preocupação, uma obsessão 
recorrente dos respon-
sáveis pela economia no 
governo, em atender ple-
namente às expectativas 
e aos interesses do siste-
ma financeiro. Assim foi 
com a aprovação do Novo 
Arcabouço Fiscal (NAF) 
em 2023, em substituição 
ao antigo Teto de Gastos 
de Temer. Isto porque, ao 
contrário do que havia sido 
prometido durante a cam-
panha eleitoral de 2022, 
a Emenda Constitucional 
nº 95 de 2016 não foi sim-
plesmente revogada. Ela 
foi substituída por outro 
dispositivo, que mantém 
a essência do espírito da 
austeridade fiscal. Ou seja, 
saiu o teto do Temer e en-
trou o teto de Lula.

Esse bom mocismo de 
Haddad e de seus princi-
pais colaboradores avançou 
também para estabelecer 
uma polít ica de auste-
ridade fiscal ainda mais 
rigorosa do que a prevista 
na Lei Complementar 200, 
que instituiu o NAF. O 
mecanismo que entrou no 
lugar do Teto de Gastos 
impõe uma série de limi-
tações para impedir que 
se coloque em movimento 
um Plano Nacional de De-
senvolvimento, assim como 
para implementar políticas 
públicas de acordo com as 
determinações constitu-
cionais e as necessidades 
da maioria da população. 
Porém, Haddad quis apro-
fundar ainda mais os ma-
lefícios da austeridade 
e determinou a meta de 
obtenção de superávit pri-
mário para o exercício de 
2026. Uma loucura!

AUSTERIDADE APENAS 
PARA OS POBRES

A Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO) aprovada 
no ano passado tem por 
atribuição orientar aspec-
tos da política fiscal para 
o exercício atual. Assim, o 
governo sugeriu – e o Con-
gresso Nacional aprovou 
– que as contas públicas 
deverão encerrar o mês de 
dezembro próximo com um 
resultado positivo nas ru-
bricas primárias de 0,25% 
do PIB. Isso significa que 
as receitas deverão superar 
as despesas em aproxima-
damente R$ 34 bilhões. 
A intenção é tanto mais 

esdrúxula se considerar-
mos que estamos em ano 
eleitoral e a possibilidade 
de assegurar a reeleição de 
Lula depende, dentre ou-
tros fatores, da capacidade 
de “entrega” do governo.

Ou seja, não deveria ha-
ver limitação alguma para 
novos programas de inves-
timento nem para a reali-
zação de gastos imediatos, 
a exemplo da necessária 
correção do valor do Bolsa 
Família, congelado desde 
Bolsonaro em R$ 600. O 
mesmo raciocínio deveria 
valer para o enfrentamen-
to de problemas como os 
inacreditáveis reajustes 
nos preços dos combus-
tíveis ou a destinação de 
recursos para as famílias 
endividadas. Em suma, o 
governo deveria ter a seu 
dispor mais recursos para 
“gastar” e não está sendo 
impedido para esse intento 
maldoso por alguma arti-
manha ou chantagem da 
oposição. A própria equipe 
econômica se encarrega de 
criar tais obstáculos.

GOVERNO SE ORGULHA 
DE CORTAR E CORTAR
E CORTAR NO SOCIAL

A novidade de restrição 
orçamentária parece ter 
sido saudada como medi-
da bastante positiva pela 
própria agência de notícias 
do governo. A página da 
EBC traz a notícia e tom 
elogioso:

(…) “A medida, anuncia-
da pelos Ministérios da Fa-
zenda e do Planejamento e 
Orçamento, busca garan-
tir o cumprimento das 
metas fiscais  e evitar 
que os gastos públicos su-
perem os limites esta-
belecidos pelas regras 
de responsabilidade 
fiscal. Além do bloqueio, 
o Executivo mantém res-
tr ições  temporárias 
para a liberação de re-
cursos, mecanismo conhe-
cido como “faseamento de 
empenho”, que restringe 
a contratação de despesas 
e atinge R$ 27,1 bilhões 
até novembro. Somadas, 
as medidas chegam a 
restringir mais de R$ 83 
bilhões em recursos até o 
fim de julho.” (…) [GN]

O anúncio prevê um 
bloqueio de R$ 23,7bi na 
medida anunciada apenas 
na sexta-feira, sem con-
siderar as demais já em 
vigor. A matéria da agência 
incorpora um misto de co-
memoração e realismo, ao 
saudar os cortes, mas ao 
mesmo tempo reconhece 
que eles podem provocar 
problemas para o governo.

(…) “Entre os ministé-
rios, os maiores cortes 
ficaram concentrados nas 
seguintes pastas:

Ministério da Defesa: R$ 
4,363 bilhões;

Ministério das Cidades: 
R$ 3,32 bilhões;

Ministério da Educação: 
R$ 1,605 bilhão;

Ministério dos Trans-
portes: R$ 1,5 bilhão;

Ministério da Fazenda: 
R$ 1,396 bilhão;

Ministério da Saúde: R$ 
1,002 bilhão.

Na prática, isso significa 
menos espaço orçamen-
tário para a execução 
de projetos, contratos e 
investimentos dessas pas-
tas até nova reavaliação das 
contas públicas.” (…) [GN]

Ocorre que tais medidas 
seguem à risca a lógica ne-
oliberal da contabilidade 
“primária” para a gestão 
da austeridade fiscal. Isso 
significa que todas as des-
pesas financeiras ficam de 
fora das regras do austericí-
dio. Assim, o governo reali-
za esse gigantesco empenho 
para cortar nas áreas so-
ciais e investimentos, mas 
faz cara de paisagem para 
aquela que se converteu 
na conta mais deficitária 
do Orçamento da União. A 
equipe econômica se esforça 
para criar uma falsa narra-
tiva de que o governo está 
sendo “responsável” na 
condução da política fiscal, 
pois se auto estabeleceu 
essa armadilha da meta de 
um ligeiro superávit primá-
rio de 0,25% do PIB.

O RESUTADO FISCAL 
NOMINAL

É DEFICITÁRIO
– 8% DO PIB

No entanto, eles sim-
plesmente fingem ignorar 
que a realidade fiscal é 
completamente distinta. 
Se os gastos com juros 
fossem incorporados ao 
cálculo, como deveriam 
ser em qualquer tipo de 
abordagem mais honesta, 
em nenhum exercício ao 

longo das últimas décadas 
o governo central poderia 
se gabar de ter alcançado 
um resultado fiscal supera-
vitário. A partir do momen-
to em que as despesas com 
juros da dívida são levadas 
em conta, o déficit nomi-
nal se aproxima de 8% do 
PIB. Portanto, a realidade 
é muito distinta da narra-
tiva falaciosa que tentam 
vender ao conjunto da 
sociedade. Se o problema 
é a disputa de adjetivos, a 
única conclusão possível é 
que o atual governo, assim 
como todos os anteriores, 
é absolutamente “irres-
ponsável” em termos de 
política fiscal.

No mesmo dia em que 
as informações do rigor da 
austeridade são divulga-
das, o BC torna públicas 
as tabelas com os dados 
envolvendo as despesas 
com juros. E assim ficamos 
sabendo que, somente ao 
longo do mês de abril re-
cente, a União gastou R$ 
85 bi com destinação de 
valores do orçamento para 
os detentores de títulos da 
dívida pública. Ou seja, em 
apenas um único mês o go-
verno gastou quase o triplo 
do que pretende economi-
zar por meio dos cortes e 
contingenciamentos nas 
contas “primárias” para 
todo o ano. Para esse tipo 
de dispêndio com os bene-
ficiários privilegiados, que 
se localizam no “topo do 
topo” de nossa vergonhosa 
pirâmide da desigualdade 
social e econômica, nenhu-
ma providência é adotada. 
Para isso não há limite 
algum, não existe teto, 
não ocorre contingencia-
mento. Além disso, é bem 
sintomático que esse valor 

trilionário não receba ja-
mais os qualificativos de 
“gastança”, “populismo” 
ou “irresponsabilidade”, 
tão costumeiros quando 
as elites tratam de criti-
car despesas como o Bolsa 
Família ou os benefícios 
previdenciários.

Ao longo do mês de abril, 
o governo destinou R$ 4,2 
bi em cada um dos dias 
úteis do período para o 
cumprimento das despesas 
financeiras. Ou seja, em 
apenas 6 dias foram dis-
pendidos com juros valores 
equivalentes a todo o es-
forço de cortes e bloqueios 
anunciados no mesmo dia 
pelo pessoal do rigor e da 
responsabilidade fiscais. 
Mais uma vez, tratou-se 
de novo recorde para esse 
tipo de gasto em abril na 
série histórica. Como o pró-
prio Lula gosta de afirmar, 
nunca antes na história 
deste País esse patamar foi 
alcançado.

DESPESAS COM JUROS 
SEM LIMITE: RECORDE 

ATRÁS DE RECORDE

Além disso,  ao longo 
do primeiro quadrimestre 
deste ano o total de gastos 
com juros chegou a R$ 352 
bi. Esse montante é 33% 
mais elevado do que o re-
alizado no mesmo período 
do ano passado, quando 
acusou R$ 264 bi.  Isso 
significa que nenhuma ou-
tra rubrica do orçamento 
observou um crescimento 
de tal magnitude. Pelo con-
trário, em função da natu-
reza austericida da política 
fiscal primária, todas as 
demais despesas sofreram 
algum tipo de contenção ou 
restrição. Mas, para esse 

pessoal que cuida com todo 
o carinho dos interesses 
do povo do financismo, os 
juros são intocáveis!

Os dados são escanda-
losos, ainda mais quando 
se considera que se trata 
de um governo presidido 
pelo Partido dos Traba-
lhadores. Desde 2024 que 
o acumulado de despesas 
financeiras com juros em 
12 meses vem superando 
a marca de R$ 1 trilhão. 
Agora alcançou R$ 1,1 tri. 
A principal razão para esse 
volume mastodôntico resi-
de na manutenção da taxa 
oficial de juros também na 
estratosfera. Como a SE-
LIC é a referência mínima 
de remuneração dos ativos 
financeiros de forma ge-
neralizada, os custos de 
rolagem da dívida pública 
e de pagamento dos juros 
da mesma tornam-se bas-
tante elevados.

O governo precisa resol-
ver de forma urgente essa 
espécie de esquizofrenia na 
condução da política fiscal. 
Caso ele decida por se assu-
mir plena e integralmente 
como “responsável”, de-
veria passar a atuar sobre 
o conjunto das despesas 
orçamentárias, aí incluí-
dos os gastos financeiros. 
Ou então retirar o véu da 
falsidade da narrativa da 
“responsabilidade fiscal” e 
assumir de forma pública e 
transparente que sua prio-
ridade segue sendo mesmo 
o andar de cima. O popula-
cho que opte por brioche se 
a baguete está muito cara.

*Paulo Kliass é doutor 
em economia e membro da 
carreira de Especialistas 
em Políticas Públicas e 
Gestão Governamental do 
governo federal


